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INTRODUÇÃO




Os conteúdos deste livro estão organizados como se segue. As três primeiras conferências correspondem aproximadamente ao conteúdo de três conferências que proferi na Universidade de Columbia, em abril de 1980, e que foram publicadas, com substanciais alterações, no Journal of Philosophy, em setembro daquele ano, com o título de “O construtivismo kantiano na teoria moral”. Ao longo dos mais de dez anos que se passaram desde então, elas foram reescritas e passaram por novas revisões. Penso que estão muito mais claras do que antes, o que não significa dizer que estejam perfeitamente claras. Mantenho a denominação de “conferências” para aquilo que se poderia considerar como capítulos, porque foram todas proferidas como conferências e tento preservar, talvez sem sucesso, um estilo mais próximo do coloquial.




Quando as conferências originais foram proferidas, planejava publicá-las junto com outras três. Uma delas, “The Basic Structure as Subject” [“A estrutura básica como objeto”] (1978), já havia sido proferida e publicada, enquanto as outras duas, “The Basic Liberties and Their Priority” [“As liberdades fundamentais e sua prioridade”] (1982) e “Social Unity and Primary Goods” [“Unidade social e bens primários”] (1982), encontravam-se esboçadas ou perto da finalização. No entanto, quando essas outras conferências finalmente ficaram prontas, percebi que não tinham o tipo de unidade que eu desejava, nem entre si nem em relação às três precedentes[1]. Escrevi, então, três outros ensaios sobre o liberalismo político[2], termo que agora emprego, a começar por “Political not Metaphysical” [“Uma concepção política, não metafísica”] (1985); grande parte deste ensaio foi incluída na primeira conferência. Seguiu-se “Overlapping Consensus” [“O consenso sobreposto”] (1987), “The Priority of the Right and Ideas of the Good” [“A prioridade do justo e ideias do bem”] (1988) e “Domain of the Political” [“O domínio do político”] (1989). Estes três últimos ensaios, consideravelmente alterados e combinados entre si, junto com “Public Reason”[“A ideia de razão pública”], que aparece aqui pela primeira vez, integram as seguintes três conferências deste livro.




As primeiras seis conferências se relacionam entre si da seguinte maneira: as três primeiras apresentam o pano de fundo filosófico geral do liberalismo político no âmbito da razão prática, principalmente §§ 1, 3, 7 e 8 da Conferência II e toda a Conferência III. As três seguintes examinam de forma mais minuciosa várias de suas ideias centrais, por exemplo, a de um consenso sobreposto, a da prioridade do direito e sua relação com as ideias do bem, além da ideia de razão pública. As conferências possuem agora a unidade desejada, tanto entre si como com relação ao espírito e ao conteúdo de A Theory of Justice [Uma teoria da justiça][3]: a ideia de liberalismo político.




Explico essa última observação. Os objetivos de Uma teoria da justiça encontram-se esboçados em seu prefácio (seções 2-3). Parafraseando o que foi dito ali, começo observando que, durante grande parte do período moderno e contemporâneo da filosofia moral, a visão sistemática predominante no mundo de língua inglesa sempre foi alguma forma de utilitarismo. Isso se deve, entre outras razões, ao fato de essa visão ter sido representada por uma longa linhagem de pensadores brilhantes, que constituíram um corpo de pensamento verdadeiramente impressionante no que diz respeito a sua amplitude e profundidade. Aqueles que criticaram o utilitarismo muitas vezes o fizeram em um front limitado. Mencionaram dificuldades com o princípio de utilidade e salientaram as graves e evidentes discrepâncias que há entre suas implicações e nossas convicções morais comuns. No entanto, parecia-me que esses críticos não haviam conseguido elaborar uma concepção moral praticável e sistemática que pudesse contrapor-se ao utilitarismo de forma bem-sucedida. O resultado era que muitas vezes nos víamos forçados a fazer uma escolha entre o utilitarismo e o intuicionismo racional e tínhamos de nos conformar com uma variante do princípio de utilidade, circunscrito e limitado por restrições intuicionistas aparentemente ad hoc.




Os objetivos de Teoria (ainda parafraseando seu prefácio) eram generalizar e conduzir a um nível mais elevado de abstração a doutrina tradicional do contrato social. Eu queria mostrar que essa doutrina não estava sujeita às objeções mais óbvias que muitas vezes imaginou-se que lhe fossem fatais. Minha expectativa era a de expor de forma mais clara as principais características estruturais dessa concepção – que denominei “justiça como equidade”– e de desenvolvê-la como uma interpretação sistemática da justiça que fosse superior ao utilitarismo. Julguei que essa concepção alternativa era a que, entre as concepções morais tradicionais, representava a melhor aproximação possível de nossas convicções ponderadas de justiça e constituía a base mais apropriada para as instituições de uma sociedade democrática.




Os objetivos destas conferências são distintos. Observe-se que, em meu resumo dos objetivos de Teoria, a tradição do contrato social aparece como parte da filosofia moral e não se faz nenhuma distinção entre filosofia moral e filosofia política. Em Teoria, não se distingue uma doutrina moral da justiça de alcance geral de uma concepção estritamente política de justiça. Nenhuma relevância é dada ao contraste entre doutrinas filosóficas e morais de natureza abrangente e concepções limitadas ao domínio do político. Nas conferências deste volume, no entanto, essas distinções e ideias correlatas são fundamentais.




Com efeito, pode parecer que o objetivo e o conteúdo destas conferências representam uma grande mudança em relação aos de Teoria. Certamente, como já enfatizei, existem diferenças importantes. Mas para entender a natureza e a extensão das diferenças é preciso vê-las como um esforço para resolver um grave problema interno à justiça como equidade, a saber, aquele que surge do fato de que a interpretação da estabilidade na parte III de Teoria não é coerente com a visão como um todo. Penso que a superação dessa inconsistência responde por todas as diferenças. De resto, estas conferências consideram que a estrutura e o conteúdo de Teoria permanecem substancialmente os mesmos[4].




Para explicar o que acabo de dizer: o grave problema que tenho em mente diz respeito à ideia irrealista de sociedade bem-ordenada, tal como aparece em Teoria. Uma característica essencial da sociedade bem-ordenada, associada à justiça como equidade, é que todos os seus cidadãos respaldam essa concepção com base no que agora denomino uma doutrina filosófica abrangente. É tendo esta doutrina como fundamento que os cidadãos aceitam os dois princípios da justiça como equidade. De maneira semelhante, na sociedade bem-ordenada associada ao utilitarismo, os cidadãos em geral subscrevem essa visão como uma doutrina filosófica abrangente e por isso aceitam o princípio de utilidade. Embora a distinção entre uma concepção política de justiça e uma doutrina filosófica abrangente não seja examinada em Teoria, uma vez que se levante a questão fica claro, a meu ver, que o texto considera a justiça como equidade e o utilitarismo como doutrinas abrangentes, ou parcialmente abrangentes.




O problema sério que há nisso é o seguinte: uma sociedade democrática moderna não se caracteriza apenas por um pluralismo de doutrinas religiosas, filosóficas e morais abrangentes, e sim por um pluralismo de doutrinas incompatíveis entre si e que, no entanto, são razoáveis. Nenhuma dessas doutrinas é professada pelos cidadãos em geral. Tampouco deveríamos supor que em um futuro previsível uma delas, ou outra doutrina razoável que possa surgir, venha a ser professada por todos ou por quase todos os cidadãos. O liberalismo político pressupõe que, para propósitos políticos, uma pluralidade de doutrinas abrangentes que são razoáveis, ainda que incompatíveis entre si, é o resultado esperado do exercício da razão humana sob a estrutura de instituições livres de um regime democrático constitucional. O liberalismo político também pressupõe que uma doutrina abrangente razoável não rejeita os princípios fundamentais de um regime democrático. É claro que também podem existir doutrinas abrangentes desarrazoadas, mesmo insanas, em uma sociedade. Em tal caso, o problema consiste em contê-las, de maneira que não corroam a unidade e a justiça da sociedade.




O fato de haver uma pluralidade de doutrinas abrangentes razoáveis, mas incompatíveis entre si – o fato do pluralismo razoável –, demonstra que, tal como se emprega em Teoria, a ideia de sociedade bem-ordenada da justiça como equidade é irrealista. E isso é assim em virtude de ser incoerente com a realização de seus próprios princípios, mesmo sob as condições mais favoráveis que se possam prever. A interpretação da estabilidade de uma sociedade bem-ordenada, na parte III de Teoria, também é, portanto, irrealista e necessita ser reformulada. Esse problema arma o cenário para os ensaios posteriores, aqueles que foram escritos a partir de 1980. A ambiguidade de Teoria é agora eliminada, e a justiça como equidade passa a ser apresentada, desde o princípio, como uma concepção política de justiça (I, § 2).




É surpreendente como essa mudança, por sua vez, obriga a que inúmeras outras sejam feitas e requer toda uma família de ideias que antes não eram necessárias[5]. Digo que isso parece surpreendente porque o problema da estabilidade desempenhou papel muito pouco relevante na história da filosofia moral e, por isso, pode parecer estranho que uma incoerência desse gênero acabe levando a revisões tão extensas. Não obstante, o problema da estabilidade é fundamental para a filosofia política, e uma incoerência nesse aspecto torna necessários reajustamentos fundamentais. Assim, talvez nem seja tão surpreendente, afinal, que, além das ideias já mencionadas – a ideia de uma concepção política de justiça em contraposição a uma doutrina abrangente, bem como as de consenso sobreposto e de razão pública –, outras também se façam necessárias. Menciono aqui a ideia de uma concepção política de pessoa (I, § 5) e a de pluralismo razoável, em contraposição a pluralismo simples. Além disso, a ideia de construtivismo político está relacionada a esses tópicos e suscita questões sobre a verdade dos juízos morais, que são examinadas a seguir[6].




A principal conclusão a tirar dessas observações – à qual voltarei logo a seguir – é que o problema central do liberalismo político é este: como é possível existir, ao longo do tempo, uma sociedade estável e justa de cidadãos livres e iguais que se encontram profundamente divididos por doutrinas religiosas, filosóficas e morais razoáveis, embora incompatíveis entre si? Em outras palavras: como é possível que doutrinas abrangentes profundamente divergentes, ainda que razoáveis, possam conviver e que todas endossem a concepção política de um regime constitucional? Quais são a estrutura e o conteúdo de uma concepção política que é capaz de conquistar o apoio de tal consenso sobreposto? Essas são algumas das questões que o liberalismo político busca responder.




A título de esclarecimento, farei alguns comentários sobre o liberalismo político. Às vezes, são feitas referências ao chamado projeto iluminista de descobrir uma doutrina filosófica secular, que estivesse baseada na razão e que, a despeito disso, fosse abrangente. Pensava-se que tal doutrina seria apropriada para o mundo moderno, já que a autoridade e a fé das eras cristãs supostamente haviam deixado de ser dominantes.




É dispensável examinarmos se há ou se algum dia houve tal projeto do Iluminismo, pois, seja como for, o liberalismo político, tal como o entendo, e a justiça como equidade, como uma das variantes desse liberalismo, não têm semelhantes pretensões. Como já assinalei, o liberalismo político considera ponto pacífico não somente o pluralismo, mas o fato do pluralismo razoável. Mais do que isso, supõe que, dentre as principais doutrinas abrangentes razoáveis que existem, algumas são religiosas. A concepção de “razoável” (II, § 3) é formulada de modo que comporte essa possibilidade. O problema do liberalismo político consiste em elaborar uma concepção de justiça política para um regime democrático constitucional que uma pluralidade de doutrinas razoáveis – que sempre constitui uma característica da cultura de um regime democrático livre – possa subscrever. A intenção não é substituir essas visões abrangentes, nem lhes dar um fundamento verdadeiro. Tal intenção seria, com efeito, ilusória. Mas não é disso que se trata, não é disso que o liberalismo político se ocupa.




Parte da aparente complexidade do liberalismo político – que se evidencia, por exemplo, na necessidade de introduzir outra família de ideias – decorre da aceitação do fato do pluralismo razoável. Pois, uma vez que aceitemos esse fato, temos de supor que, em um consenso sobreposto ideal, cada cidadão avaliza tanto uma doutrina abrangente como a concepção política focal, relacionadas entre si de alguma forma. Em alguns casos, a concepção política é simplesmente consequência ou um desdobramento da doutrina abrangente de um cidadão; em outros, pode-se considerar a concepção política como uma aproximação aceitável, levando em conta as circunstâncias do mundo social (IV, § 5). Seja como for, uma vez que a concepção política é compartilhada por todos, enquanto as doutrinas abrangentes não o são, precisamos distinguir entre uma base pública de justificação sobre questões políticas fundamentais, que seja aceitável aos cidadãos em geral, e as muitas bases de justificação que não têm o caráter de públicas, que pertencem a diversas doutrinas abrangentes e, por conseguinte, só são aceitáveis para os que subscrevem essas doutrinas. De maneira semelhante, haverá muitas outras distinções paralelas. Isso se deve ao fato de que os elementos da concepção política de justiça devem diferenciar-se dos elementos análogos das doutrinas abrangentes. Não podemos perder de vista o lugar onde nos situamos. Assim, é preciso que as ideias do bem, na concepção política, sejam apropriadamente políticas e distintas das que estão contidas em visões mais amplas. Isto também se aplica à concepção política das pessoas consideradas livres e iguais.




Dado o fato do pluralismo razoável da cultura democrática, o objetivo do liberalismo político consiste em revelar as condições de possibilidade de uma base pública razoável de justificação no que diz respeito a questões políticas fundamentais. Caso isso seja possível, o liberalismo político deve formular o conteúdo dessa base e mostrar por que resulta aceitável. Ao fazê-lo, o liberalismo político terá de distinguir o ponto de vista público dos muitos pontos de vista não públicos (e que não são privados). Ou, em outras palavras, terá de caracterizar a distinção entre a razão pública e as muitas razões não públicas e explicar por que a razão pública assume determinada forma (VI). Ademais, o liberalismo político deve ser imparcial (das maneiras que será preciso explicar) em relação aos pontos de vista das doutrinas abrangentes e razoáveis.




Essa imparcialidade se manifesta de diversos modos. Em primeiro lugar, o liberalismo político não ataca nem critica nenhuma visão razoável. Como parte dessa característica, não critica, muito menos rejeita, nenhuma teoria específica acerca da verdade de juízos morais[7]. Nesse sentido, simplesmente supõe que os juízos acerca disso se fazem do ponto de vista de alguma doutrina moral abrangente. Essas doutrinas possibilitam um juízo, levando-se tudo em consideração: isto é, levando em conta o que veem como todos os valores morais e políticos relevantes e como todos os fatos relevantes (tais como cada doutrina os especifique). Quais juízos morais são verdadeiros, levando-se tudo em consideração, não é um problema do liberalismo político, pois este enfoca todas as questões de seu próprio ponto de vista restrito. Há ocasiões, no entanto, em que se vê obrigado a dizer alguma coisa acerca disso, para reforçar sua própria posição. É o que se procura fazer em III, § 8 e em V, § 8.




Além disso, o liberalismo político, em vez de se referir à sua concepção política de justiça como verdadeira, remete a ela como uma concepção razoável. Não se trata de simples questão semântica, já que isso se presta a enfatizar duas coisas. A primeira é indicar o ponto de vista mais limitado da concepção política, como uma forma de articular valores políticos e não todos os valores, ao mesmo tempo que propicia uma base pública de justificação. A segunda é indicar que os princípios e ideais da concepção política baseiam-se em princípios da razão prática, em conjunção com concepções de sociedade e de pessoa que são, também elas, concepções da razão prática. Essas concepções especificam a estrutura de ideias dentro da qual os princípios da razão prática se aplicam. O significado de tudo isso se revela na interpretação do construtivismo político (em contraposição ao construtivismo moral) na Conferência III.




A ideia do construtivismo político será familiar a todos aqueles que conhecem a posição original da justiça como equidade, ou alguma estrutura teórica semelhante. Os princípios de justiça são o resultado de um procedimento de construção no qual pessoas racionais (ou seus representantes), sujeitas a condições razoáveis, escolhem os princípios que deverão regular a estrutura básica da sociedade. Os princípios que se produzem de um procedimento apropriado de construção, um procedimento que expresse de modo correto os princípios e as concepções necessários da razão prática, são aqueles que considero razoáveis. Os juízos que esses princípios endossem também serão razoáveis. Quando os cidadãos compartilham uma concepção política razoável de justiça, dispõem de uma base sobre a qual a discussão pública de questões políticas fundamentais pode se realizar e se decidir de forma razoável; não, evidentemente, em todos os casos, mas esperamos que na maior parte dos casos que envolvem elementos constitucionais essenciais e questões de justiça básica.




O dualismo, no liberalismo político, entre o ponto de vista da concepção política e os muitos pontos de vista das doutrinas abrangentes não é um dualismo que se origine na filosofia. Tem origem, mais precisamente, na natureza especial da cultura política democrática marcada pelo pluralismo razoável. Esta natureza especial responde, acredito, pelo menos em grande medida, pelos problemas distintos da filosofia política no mundo moderno, em contraste com o mundo antigo. Para interpretar isso, formulo uma conjectura – não posso dizer que seja mais do que isso – sobre os contextos históricos que explicam os problemas característicos dos antigos e dos modernos, respectivamente.




Quando a filosofia moral teve início, com Sócrates, digamos, a religião antiga era uma religião cívica de práticas sociais públicas, de festividades cívicas e celebrações públicas. Além disso, essa cultura religiosa cívica não tinha fundamento em escrituras sagradas como a Bíblia, o Alcorão ou os Vedas do hinduísmo. Os gregos celebravam Homero, e os poemas homéricos constituíam parte fundamental de sua educação, mas a Ilíada e a Odisseia jamais foram textos sagrados. Desde que se participasse da forma esperada e se observassem as convenções, os detalhes daquilo em que se acreditava não tinham grande importância. Tratava-se de uma questão de fazer o que se devia fazer e de ser um membro da sociedade digno de respeito, sempre disposto a cumprir com os deveres de um bom cidadão – desde servir como jurado até lutar em uma guerra – quando chamado a fazê-lo. Não era uma religião de salvação no sentido cristão, e não havia uma classe sacerdotal que distribuísse os meios necessários para alcançar a graça; com efeito, as ideias de imortalidade e salvação eterna não ocupavam lugar central na cultura clássica[8].




A filosofia moral grega tem seu início, então, no contexto histórico e cultural da religião cívica, de uma polis na qual os épicos homéricos, com seus deuses e heróis, desempenham papel central. Essa religião não contém nenhuma ideia distinta do bem supremo, em contraposição àquela expressa pelos deuses e heróis homéricos. Os heróis são de linhagem nobre; e se empenham abertamente na conquista do êxito e da honra, do poder e da riqueza, do prestígio e posição sociais. Não são indiferentes ao bem da família, dos amigos e dependentes, mas essas preocupações ocupam lugar secundário em suas vidas. Quanto aos deuses, eles não são, em termos morais, muito diferentes dos heróis: embora imortais, suas vidas transcorrem de forma relativamente feliz e segura.




Assim é que, ao rejeitar o ideal homérico, característico da forma de vida da classe guerreira de uma época que já pertencia ao passado, a filosofia grega teve de definir por si mesma ideias acerca do bem supremo para a vida humana que fossem aceitáveis aos cidadãos de uma sociedade distinta, que era a Atenas do século V a.C. A filosofia moral sempre foi o exercício livre e disciplinado da razão ela própria. Não se baseava na religião, muito menos na revelação, pois a religião cívica não era nem guia nem rival da filosofia. Seu foco recaía na ideia do bem supremo enquanto um ideal atraente, concebido como a busca razoável de nossa verdadeira felicidade, tratando assim de uma questão que a religião cívica havia deixado, em grande medida, sem resposta[9].




Passando agora para o período moderno, três processos históricos influenciaram profundamente a natureza de sua filosofia moral e política.




O primeiro foi a Reforma Protestante do século XVI. Ela fragmentou a unidade religiosa da Idade Média e resultou no pluralismo religioso, com todas as suas consequências para os séculos posteriores. Isso, por sua vez, alimentou pluralismos de outros tipos, que, por volta de finais do século XVIII, tornaram-se uma característica permanente da cultura.




O segundo foi o desenvolvimento do Estado moderno com sua administração central, inicialmente governado por monarcas investidos de poderes imensos, quando não absolutos, ou pelo menos por monarcas que tratavam de ser tão absolutistas quanto lhes fosse possível, e que só cediam uma parcela de seu poder à aristocracia e às classes médias ascendentes quando se viam obrigados a isso, ou quando lhes convinha.




O terceiro foi o desenvolvimento da ciência moderna, que se iniciou no século XVII. Ao dizer ciência moderna, refiro-me ao desenvolvimento da astronomia, com a física de Copérnico, Kepler e Newton, e também – é preciso enfatizar – ao desenvolvimento da análise matemática (do cálculo) por Newton e Leibniz. Sem a análise matemática, o desenvolvimento da física não teria sido possível.




Começo por destacar o óbvio contraste com o mundo clássico no que diz respeito à religião. O cristianismo medieval tinha cinco traços característicos que estavam ausentes da religião cívica:






	Tendia a ser uma religião autoritária: sua autoridade – a própria Igreja dirigida pelo papado – era institucional, central e quase absoluta, embora a autoridade suprema do papa fosse às vezes contestada, como no período conciliar dos séculos XIV e XV.


	Era uma religião de salvação, um caminho para a vida eterna, e a salvação exigia a fé verdadeira, tal como a Igreja ensinava.


	Era, portanto, uma religião doutrinária, que tinha um credo no qual se deveria obrigatoriamente acreditar.


	Era uma religião de sacerdotes que detinham a autoridade exclusiva de dispensar os meios da graça, meios que normalmente eram essenciais à salvação.


	Finalmente, era uma religião expansionista de conversão que não reconhecia nenhum limite territorial à sua autoridade que não fosse o mundo como um todo.







A Reforma teve enormes consequências. Quando se divide uma religião dotada de autoridade, salvacionista e expansionista como a cristandade medieval, isto significa inevitavelmente o surgimento, no interior da mesma sociedade, de uma religião rival, também dotada de autoridade e de caráter salvacionista, diferente em alguns aspectos da religião da qual se separou, mas que conserva, ao longo de certo período de tempo, muitas características semelhantes. Lutero e Calvino eram tão dogmáticos e intolerantes quanto o catolicismo romano havia sido.




Há um segundo contraste, ainda que menos óbvio, com o mundo clássico, desta vez em relação à filosofia. Durante as guerras religiosas, as pessoas não tinham nenhuma dúvida sobre a natureza do bem supremo, ou sobre a fundamentação da obrigação moral na lei divina. Julgavam saber essas coisas com a certeza da fé, pois sobre isso sua teologia moral lhes proporcionava uma orientação completa. Mas o problema era outro: como é possível existir uma sociedade entre aqueles que professam credos religiosos distintos? O que se poderia conceber como a base da tolerância religiosa? Para muitos, não havia base nenhuma, pois isso suporia aceitar a heresia em relação às crenças mais fundamentais e a calamidade da desunião religiosa. Até mesmo os primeiros defensores da tolerância religiosa viam a divisão do cristianismo como um desastre, embora um desastre que precisava ser aceito, em vista do risco de uma interminável guerra civil religiosa.




Assim, a origem histórica do liberalismo político (e do liberalismo em geral) está na Reforma e em seus desdobramentos, com as longas controvérsias sobre a tolerância religiosa nos séculos XVI e XVII[10]. Foi aí que teve início algo como as noções modernas de liberdade de consciência e de liberdade de pensamento. Como Hegel percebeu, foi o pluralismo, e seguramente não as intenções de Lutero e de Calvino, que tornou possível a liberdade religiosa[11]. É claro que outras controvérsias também se revestiram de uma importância crucial, como as que tiveram por objeto a limitação dos poderes de monarcas absolutos, mediante princípios adequados do arcabouço constitucional que oferecessem proteção a direitos e liberdades fundamentais.




No entanto, a despeito da importância de outras controvérsias e dos princípios voltados para dirimi-las, o fato da divisão religiosa persiste. Por essa razão, o liberalismo político entende o fato do pluralismo razoável como um pluralismo de doutrinas abrangentes, que inclui tanto as doutrinas religiosas como as não religiosas. Esse pluralismo não é considerado como um desastre, e sim como o produto natural das atividades da razão humana sob duradouras instituições livres. Considerar um desastre o pluralismo razoável é o mesmo que considerar um desastre o exercício da razão em condições de liberdade. Com efeito, o êxito do constitucionalismo liberal foi possível graças à descoberta de uma nova possibilidade social: a possibilidade de uma sociedade pluralista que fosse razoavelmente harmoniosa e estável[12]. Antes da prática pacífica e bem-sucedida da tolerância em sociedades dotadas de instituições liberais, não havia como saber da existência dessa possibilidade. É mais natural acreditar, como a prática da intolerância ao longo de séculos parecia confirmar, que a unidade e a concórdia sociais baseiam-se no acordo em relação a uma doutrina religiosa, moral ou filosófica abrangente e geral. Aceitava-se a intolerância como uma condição à ordem e à estabilidade sociais. O enfraquecimento desta crença ajuda a preparar o terreno para a instauração de instituições liberais. É possível que a doutrina da fé livremente professada tenha se desenvolvido porque resulta difícil, senão impossível, acreditar na condenação eterna daqueles com quem cooperamos de forma frutífera e por longo período de tempo, com confiança e lealdade, na preservação de uma sociedade justa.




Como já mencionei, o problema do liberalismo político, então, é o seguinte: como é possível existir, ao longo do tempo, uma sociedade estável e justa de cidadãos livres e iguais que se encontram profundamente divididos por doutrinas religiosas, filosóficas e morais razoáveis? Esse é um problema de justiça política, e não um problema sobre o bem supremo. Para os modernos, era em sua religião que o bem se fazia conhecer; em virtude de suas divisões profundas, no entanto, ele não se verificava com relação às condições essenciais de uma sociedade viável e justa. O problema de entender essas condições passa para o centro do palco. Parte desse problema consiste no seguinte: quais são os termos equitativos de cooperação social entre cidadãos tratados como livres e iguais, mas que se encontram divididos por um conflito doutrinal profundo? Quais são a estrutura e o conteúdo da concepção política que se faz necessária, se é que, verdadeiramente, tal concepção é possível? Não se trata do problema de justiça política tal como se apresentou no mundo antigo. O que o mundo antigo não conheceu foi o choque entre religiões salvacionistas, doutrinárias e expansionistas. Esse é um fenômeno novo para a experiência histórica, uma possibilidade que a Reforma tornou real. É claro que o cristianismo já havia tornado possível a conquista de povos, não somente para apoderar-se de suas terras e riquezas e exercer domínio e poder sobre eles, mas também para salvar suas almas. A Reforma fez com que essa possibilidade se voltasse para o interior da própria cristandade.




O que há de novo nesse choque é que ele introduz, nas concepções de bem das pessoas, um elemento transcendente que não admite nenhum compromisso. Isso obriga ou a entrar em um conflito mortal que só as circunstâncias e a exaustão podem moderar, ou a aceitar liberdades iguais de consciência e de pensamento. A não ser que tenha por base essas liberdades, firmemente estabelecidas e publicamente reconhecidas, nenhuma concepção política de justiça é possível. O liberalismo político começa levando a sério a profundidade absoluta desse conflito latente e irreconciliável.




Com respeito à relação entre o liberalismo político e a filosofia moral da época moderna, é preciso dizer que, enquanto a filosofia moral foi, obviamente, afetada de maneira profunda pela situação religiosa em que se desenvolveu após a Reforma, já no século XVIII os principais pensadores ansiavam por estabelecer uma base de conhecimento moral que fosse independente da autoridade eclesiástica e acessível à pessoa comum, razoável e conscienciosa. Feito isso, propuseram-se desenvolver toda a gama de conceitos e princípios com base nos quais seria possível caracterizar os requisitos da vida moral. Com esta finalidade, investigaram as questões fundamentais da epistemologia e da psicologia morais, tais como:






	O conhecimento ou a consciência de como devemos agir seria diretamente acessível somente a alguns, a poucos (o clero, digamos), ou a toda pessoa que se mostre em geral razoável e conscienciosa?


	Acaso a ordem moral que nos é necessária deriva de uma fonte externa, de uma ordem de valores existente no intelecto de Deus, por exemplo, ou surge de algum modo da própria natureza humana (quer seja da razão, do sentimento ou de uma união de ambos), juntamente com os requisitos de nossa vida em comum na sociedade?


	Por último, será que temos de ser persuadidos ou compelidos a acatar as exigências de nossos deveres e obrigações por uma motivação externa, por exemplo, pelas sanções divinas ou pelas sanções do Estado? Ou somos constituídos de tal forma que dispomos, em nossa própria natureza, de motivos suficientes que nos levam a agir como devemos fazê-lo, sem que ameaças ou induções externas sejam necessárias?[13]







Cada uma dessas questões surgiu inicialmente na teologia. Dos pensadores que costumamos estudar, Hume e Kant, cada qual à sua maneira, elegem a segunda alternativa como resposta a cada uma dessas três questões. Pensam que a ordem moral surge de algum modo da própria natureza humana, como razão ou como sentimento, e das condições de nossa vida em sociedade. Também estão convencidos de que o conhecimento ou a consciência de como devemos agir é diretamente acessível a toda pessoa que em geral seja razoável e conscienciosa. E, por último, acreditam que estamos constituídos de tal modo que temos em nossa natureza motivos suficientes que nos levem a agir como devemos, sem a necessidade de sanções externas, pelo menos na forma de recompensas e punições impostas por Deus ou pelo Estado. Com efeito, tanto Hume como Kant estão tão longe quanto possível do ponto de vista segundo o qual somente poucos podem ter conhecimento moral e de que todas ou quase todas as pessoas devem ser obrigadas a fazer o que é certo por meio de tais sanções[14]. Com respeito a isso, suas crenças fazem parte daquilo que denomino liberalismo abrangente, em contraposição ao liberalismo político.




O liberalismo político não é um liberalismo abrangente. Não assume uma posição geral em relação às três questões apontadas antes, e sim deixa que diferentes visões abrangentes respondam a elas à sua maneira. Contudo, no que se refere a uma concepção política de justiça para um regime democrático constitucional, o liberalismo político sustenta resolutamente a segunda alternativa em cada uma das três questões. Defendê-las, nesse caso fundamental, faz parte do construtivismo político (III). O liberalismo político não se ocupa dos problemas gerais da filosofia moral, a não ser quando afetam a maneira como a cultura de fundo e suas doutrinas abrangentes tendem a apoiar um regime constitucional. O liberalismo político entende que sua forma de filosofia política possui um objeto próprio, a saber: como é possível haver uma sociedade livre e justa em condições de profundo conflito doutrinário sem perspectivas de resolução? Para preservar a imparcialidade entre doutrinas abrangentes, o liberalismo político não discute especificamente as questões morais que dividem essas doutrinas. Às vezes, isso parece suscitar dificuldades, e trato de responder a elas à medida que surgem, como em V, § 8, por exemplo.




Pode parecer que minha ênfase na Reforma e na longa controvérsia sobre a tolerância, entendida como aquela que dá origem ao liberalismo, seja anacrônica em relação aos problemas da vida política contemporânea. Entre nossos problemas mais fundamentais encontram-se os que dizem respeito a raça, etnia e gênero. Pode parecer que esses problemas revestem-se de um caráter inteiramente distinto, exigindo por isso princípios diferentes de justiça, que não são examinados em Teoria.




Como observei antes, o intuito de Teoria foi oferecer uma interpretação da justiça social e política mais satisfatória do que as concepções tradicionais mais importantes e conhecidas. Com essa finalidade, limitou-se – como as questões que examina deixam claro – a tratar de um conjunto de temas clássicos que estiveram no centro dos debates históricos acerca da estrutura moral e política do Estado democrático moderno. Daí que se ocupe dos fundamentos das liberdades religiosas e políticas, e dos direitos fundamentais dos cidadãos na sociedade civil, incluindo a liberdade de movimento e a igualdade equitativa de oportunidades, o direito à propriedade pessoal e as garantias do Estado de direito. Também se ocupa da justiça das desigualdades econômicas e sociais em uma sociedade na qual os cidadãos são considerados livres e iguais. Mas Teoria deixa de lado, em grande medida, a questão das exigências de democracia na empresa e no local de trabalho, bem como a da justiça entre Estados (ou entre povos, como prefiro dizer), e quase não faz menção à justiça penal e à proteção ao meio ambiente ou à preservação da vida silvestre. Outras questões fundamentais são omitidas, como a justiça da e na família, embora eu suponha que em alguma modalidade a família seja justa. A suposição implícita é que uma concepção de justiça desenvolvida com o foco em alguns poucos problemas clássicos, e que vêm de longa data, deveria ser correta, ou pelo menos poderia fornecer diretrizes para lidar com outras questões. Tal é a justificativa para manter o foco em alguns poucos problemas centrais clássicos e de longa permanência.




Não há dúvida de que uma concepção de justiça que se alcança dessa maneira pode revelar-se defeituosa. Nisso se baseiam muitas das críticas feitas à Teoria. Estas críticas sustentam que o tipo de liberalismo que ali se representa é intrinsecamente equivocado porque se apoia em uma concepção abstrata de pessoa e porque se vale de uma ideia individualista, não social, de natureza humana; ou porque emprega uma distinção inaplicável entre o público e o privado, que o impossibilita de tratar os problemas de gênero e família. Acredito que grande parte dessas objeções à concepção de pessoa e à ideia de natureza humana resulta do fato de não se entender a ideia da posição original como um artifício de representação, como explico em I, § 4. Penso também, embora não tente demonstrá-lo nestas conferências, que as supostas dificuldades para tratar de problemas de gênero e família podem ser superadas.




Desse modo, sigo pensando que, uma vez que tenhamos as concepções e os princípios adequados para tratar questões históricas fundamentais, esses princípios e concepções também terão larga aplicação aos nossos próprios problemas. A mesma igualdade da Declaração de Independência, que Lincoln invocou para condenar a escravidão, pode ser invocada para condenar a desigualdade e a opressão das mulheres. Penso que isso é uma questão de interpretar o que princípios formulados em épocas anteriores exigem sob outras circunstâncias e de insistir no respeito pelas instituições existentes. Por essa razão Teoria concentrou-se em certos problemas históricos, com a expectativa de formular uma família de concepções e princípios razoáveis que pudessem ser aplicados também a outros casos fundamentais.




Em conclusão, nas observações anteriores procurei mostrar que agora entendo a justiça como equidade como uma modalidade de liberalismo político e por que certas alterações se fizeram necessárias nessa teoria. Essas observações enfatizam o grave problema interno que levou a tais mudanças. No entanto, não é minha intenção explicar como e por que essas mudanças de fato foram feitas. Não creio que eu realmente saiba por que escolhi o percurso que segui. Qualquer história que eu conte será, provavelmente, ficção, apenas aquilo em que prefiro acreditar.




Quando pela primeira vez empreguei as ideias de concepção política de justiça e de consenso sobreposto, isso gerou mal-entendidos e levou a objeções que, de início, pareceram-me desconcertantes: como é possível que ideias tão simples como as de concepção política de justiça e de consenso sobreposto fossem compreendidas de forma equivocada? O que ocorreu é que subestimei a profundidade do problema de dar coerência a Teoria, e tratei como não problemática a ausência de algumas peças necessárias a uma formulação convincente do liberalismo político. Dentre essas peças que estavam faltando, as principais são as seguintes:






	1) a ideia de justiça como equidade como uma visão que se sustenta por si própria, e a ideia de um consenso sobreposto como parte da interpretação da estabilidade dessa visão;


	2) a distinção entre pluralismo simples e pluralismo razoável, junto com a ideia de doutrina abrangente razoável; e


	3) uma interpretação mais completa das concepções do razoável e do racional introduzidas no construtivismo político (em contraposição ao construtivismo moral), a fim de tornar explícito o embasamento dos princípios do direito e da justiça na razão prática.







Com essas peças no lugar, acredito que agora estejam esclarecidos os pontos obscuros de minhas formulações anteriores. Tenho muitos débitos a reconhecer, a maioria deles indicados nas notas de rodapé ao longo de todo o livro. Tenho uma dívida especial a reconhecer com aqueles com quem tive discussões elucidativas, e com quem aprendi muito, sobre as peças ausentes mencionadas.




Agradeço a T. M. Scanlon pelas numerosas discussões esclarecedoras que desde o início tivemos sobre o construtivismo político e sobre o construtivismo de modo mais geral, razão pela qual essa noção, tal como apresentada na Conferência III, está mais clara do que quando a esbocei pela primeira vez, em 1980; e também pelas discussões sobre a distinção entre o razoável e o racional, sobre como especificar o razoável para os propósitos de uma concepção política de justiça (II, §§ 1-3).




A Ronald Dworkin e a Thomas Nagel sou grato pelas muitas discussões que tivemos nos seminários que demos na Universidade de Nova York entre 1987 e 1991. Em relação à justiça como equidade ser concebida como uma visão que se sustenta por si própria, também sou grato a ambos por uma conversa extraordinariamente esclarecedora que tivemos, tarde da noite, no bar deserto do Hotel Santa Lucia, em Nápoles, em junho de 1988.




Também agradeço a Wilfried Hinsch, por ter chamado minha atenção para a necessidade da ideia de doutrina abrangente razoável, em contraste com a ideia de doutrina abrangente simpliciter (II, § 3), e pelas discussões elucidativas a esse respeito em maio e junho de 1988.




A Joshua Cohen, que enfatizou a importância da distinção entre pluralismo razoável e pluralismo simples (I, § 6.2), e pelas muitas discussões valiosas sobre a ideia do razoável em 1989-1990, que são sumariadas em seu artigo de maio de 1990.




Agradeço a Tyler Burge por duas longas cartas que me enviou no verão de 1991, nas quais problematizava e criticava uma versão anterior da Conferência III. Persuadiu-me de que, além de eu não ter conseguido dar um sentido claro às formas pelas quais tanto o construtivismo moral de Kant quanto o meu construtivismo político oferecem uma interpretação quer da autonomia moral, quer da autonomia política, eu também havia ultrapassado os limites de uma concepção política de justiça, ao fazer o contraste entre construtivismo político e intuicionismo racional. Em um esforço para corrigir essas sérias deficiências, reescrevi inteiramente §§ 1, 2 e 5.




Como essas datas indicam, somente nos últimos anos cheguei a uma compreensão clara – pelo menos, é o que suponho – do liberalismo político. Embora muitos dos ensaios anteriores apareçam aqui com o mesmo título ou outro similar e com muito do conteúdo original, cada um deles foi consideravelmente alterado para que, em conjunto, expressem melhor o que agora acredito ser uma teoria coerente.




Tratei de reconhecer o que devo a outras pessoas nas notas de rodapé. No entanto, os reconhecimentos que faço a seguir abarcam longos períodos de tempo e, por uma razão ou outra, não puderam ser devidamente registrados de outra maneira.




Agradeço a Burton Dreben, com quem discuti longamente as questões destas conferências, discussões que tiveram início em fins dos anos 1970, quando a ideia de liberalismo político começou a tomar forma em minha mente. Seu apoio firme e sua crítica severa e talmúdica me fizeram um bem imenso. Minha dívida com ele é impossível de ser paga. Tenho de agradecer ao falecido David Sachs, com quem debati, desde que nos conhecemos, em 1946, muitas das questões que o texto examina, sobretudo as que dizem respeito à psicologia moral. Em relação aos tópicos deste livro, Sachs e eu tivemos longas discussões, muito valiosas para mim, em três ocasiões, em Boston, nos anos 1980. Na primavera e no verão de 1982, discutimos várias das dificuldades que encontramos nas conferências que proferi na Universidade de Columbia em 1980; no verão de 1983, ele me ajudou a preparar uma versão consideravelmente melhorada de “A estrutura básica como objeto”, bem como uma versão muito melhor de § 6 de “As liberdades fundamentais e sua prioridade”, que trata a ideia de sociedade como uma união social de uniões sociais. Espero conseguir fazer uso delas algum dia. No verão de 1986, reelaboramos a conferência que eu havia proferido em Oxford, no mês de maio, em homenagem a H. L. A. Hart. Essa versão melhorada foi publicada em fevereiro de 1987 em Oxford Journal of Legal Studies, e grande parte dela reaparece aqui, na Conferência IV.




À falecida Judith Shklar, sou grato pelas inumeráveis discussões esclarecedoras que tivemos desde que nos conhecemos, mais de trinta anos atrás. Embora nunca tenha sido seu aluno, aprendi com ela como se tivesse sido e me beneficiei muito disso. Em relação a esta obra, Judith Shklar me foi de grande auxílio, especialmente ao apontar direções que deviam ser exploradas; e sempre me apoiei nela em questões de interpretação histórica, de importância crucial em vários momentos do texto. Nossa última conversa girou em torno dessas questões.
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INTRODUÇÃO À EDIÇÃO DE 1996




Nesta introdução à edição de 1996, ofereço um Guia do Leitor às ideias centrais do livro[1]. Um objetivo central de O liberalismo político (LP, daqui para a frente) é mostrar como se deve entender a sociedade bem-ordenada da justiça como equidade[2], formulada em Uma teoria da justiça (Teoria, daqui para a frente), uma vez que essa visão se ajuste ao fato do pluralismo razoável (LP, pp. 3 ss., 36 ss.)[3] e que tal sociedade seja regulada por uma concepção política de justiça. Começo pela ideia do domínio do político, junto com a ideia de uma concepção política de justiça, usando a concepção de justiça como equidade como exemplo. Essas ideias e o modo como se distinguem de doutrinas abrangentes[4] de todos os tipos encontram-se, acredito, entre as ideias mais importantes do liberalismo político. Toda a Parte Um e a Conferência V, da Parte Dois, de LP, formulam essas ideias e as definições das demais concepções necessárias. Outro objetivo central de LP é esclarecer como se deve entender uma sociedade liberal bem-ordenada que contenha certo número de concepções políticas razoáveis. Nesse caso, há tanto o fato do pluralismo razoável como uma família de concepções políticas que, mesmo razoáveis, são distintas. Dadas essas duas condições, o que pergunto é em que pode consistir a base mais razoável da unidade social. Tudo isso se faz ao examinar as ideias mais importantes da Parte Dois, tal como se apresentam nas conferências IV e VI. Nessas conferências, vou tratar da ideia de cidadania em um regime democrático e de como isso se articula às ideias de legitimidade política e de razão pública. Saliento que as ideias do domínio do político e de concepção política de justiça são ideias morais e normativas por direito próprio, isto é, “seu conteúdo é determinado por certos ideais, princípios e critérios; e que essas normas articulam certos valores que, nesse caso, são valores políticos” (I, nota 11). Também examino o lugar da justiça como equidade, tanto em Teoria como em LP.




1. Antes de passar a essas questões, observo que um obstáculo à leitura de LP decorre de não identificar explicitamente a questão filosófica que enfrenta. A leitura de Teoria não enfrenta semelhante obstáculo: Teoria explicitamente se propõe elaborar, a partir da ideia do contrato social, tal como formulada por Locke, Rousseau e Kant, uma teoria da justiça que não estivesse sujeita às objeções que muitas vezes foram consideradas fatais a essa ideia e que se mostrasse uma alternativa superior à tradição longamente dominante do utilitarismo. Teoria tem a expectativa de formular as características estruturais de tal teoria da justiça, de modo que se torne a melhor aproximação possível a nossos juízos ponderados de justiça e, assim, de oferecer o fundamento moral mais apropriado para uma sociedade democrática (Teoria, p. viii). Por mais acadêmica que possa parecer, essa é uma questão reconhecidamente filosófica.




A dificuldade em identificar a questão filosófica da qual LP primariamente se ocupa resulta do fato de essa questão não ser explicada de modo claro logo no início da Conferência I, quando se formula a seguinte pergunta: como é possível existir, ao longo do tempo, uma sociedade justa e estável de cidadãos livres e iguais, que permanecem profundamente divididos por doutrinas religiosas, filosóficas e morais razoáveis? Se a questão é como é possível que tal sociedade seja estável pelas razões certas (IV, § 2.3, § 3) – trata-se sempre da ideia pertinente de estabilidade[5] –, então por que deveria haver qualquer problema fundamental com os liberalismos abrangentes conflitantes de Kant e de Mill, que já subscrevem (suponhamos) um regime democrático justo, embora o façam por razões diferentes? Com efeito, esse parece ser um caso fácil. A questão deveria, então, ser formulada de forma mais precisa da seguinte maneira: como aqueles que professam uma doutrina religiosa que se baseia na autoridade religiosa, por exemplo, da Igreja ou da Bíblia, podem também subscrever uma concepção política razoável que ofereça sustentação a um regime democrático justo?




O problema decorre do fato de que nem todas as doutrinas abrangentes razoáveis são doutrinas abrangentes liberais; de modo que a questão consiste em averiguar se, a despeito disso, essas doutrinas podem ser compatíveis, pelas razões certas, com uma concepção política liberal. Para que isso seja possível, sustento que não é suficiente que essas doutrinas aceitem um regime democrático somente como um modus vivendi. Antes, é preciso que o aceitem como participantes de um consenso sobreposto razoável (IV, § 3). Referindo-nos aos cidadãos que professam tais doutrinas religiosas como cidadãos de fé, inquirimos: como é possível que cidadãos de fé sejam membros dedicados de uma sociedade democrática, dando apoio a uma estrutura institucional que satisfaz uma concepção política e liberal de justiça, com os valores e ideais que são intrínsecos a tal concepção, e não simplesmente a aceitando em vista do equilíbrio prevalente de forças sociais e políticas?




Para esboçar uma resposta a essa pergunta, a Introdução original de LP apresenta os argumentos que se seguem. O liberalismo político não é uma forma de liberalismo iluminista, isto é, uma doutrina liberal abrangente, e com frequência de caráter secular, que se baseava na razão e era vista como apropriada para a era moderna, agora que se supunha que a autoridade religiosa das eras cristãs deixara de ser dominante. O liberalismo político não tem tais objetivos. Considera como dado o fato do pluralismo razoável de doutrinas abrangentes, de acordo com o qual se supõe que algumas dessas doutrinas serão não liberais e religiosas. O problema do liberalismo político é o de formular uma concepção política de justiça para um regime democrático constitucional que uma pluralidade de doutrinas razoáveis, tanto religiosas quanto não religiosas, possa livremente subscrever, e, assim, de maneira que possam ser livremente praticadas em conformidade com essa concepção e compreender suas virtudes. De modo enfático, o liberalismo político não tem o propósito de se colocar no lugar de doutrinas abrangentes, religiosas ou não religiosas, mas sim aspira tanto a se distinguir desses dois tipos de doutrinas como – essa é a expectativa – a ser aceitável a ambos. Essas observações parafraseiam e resumem o que está dito na Introdução original (p. xviii).




Além disso, nas páginas xxi-xxvi, é explicitado o contraste entre a filosofia política moderna e a filosofia política antiga. Se o problema central, para os antigos, era a doutrina do bem, para os modernos era o da concepção de justiça. LP especula as razões de isso ser assim. Para os antigos, a religião era a religião cívica, e deixava-se à filosofia a tarefa de elaborar uma doutrina do bem. Para os modernos, a religião eram as religiões de salvação da cristandade, as quais, enquanto catolicismo e protestantismo, entraram em choque com a Reforma; e essas religiões já incluíam uma doutrina do bem – o bem da salvação. Mas com base nas autoridades conflitantes, quer da Igreja, quer da Bíblia, não poderia haver solução para o confronto entre elas, na medida em que os elementos transcendentes rivais dessas doutrinas religiosas não admitiam nenhum tipo de compromisso. O combate mortal entre elas só poderia ser moderado pelas circunstâncias e pela exaustão, ou pela liberdade igual de consciência e liberdade de pensamento. Circunstâncias e exaustão levam a um modus vivendi; a liberdade igual de consciência e a liberdade de pensamento, como se sugere em IV, §§ 6-7, podem por vezes levar a possibilidades mais alvissareiras de um consenso constitucional e daí para um consenso sobreposto.




Desse modo, retomando, o problema do liberalismo político é formular uma concepção política de justiça para um regime democrático constitucional (liberal) que uma pluralidade de doutrinas, tanto religiosas como não religiosas, liberais e não liberais, pode subscrever pelas razões certas. Uma dificuldade fundamental é que, visto que, sob as condições de pluralismo razoável, o bem religioso da salvação não pode se constituir no bem comum de todos os cidadãos, a concepção política só pode empregar, no lugar desse bem, concepções políticas tais como a liberdade e a igualdade, junto com a garantia de acesso a bens polivalentes (bens primários, IV, §§ 3-4) que seja suficiente para que os cidadãos possam fazer um uso inteligente e efetivo de suas liberdades. Essas são questões que de longa data são reconhecidas, embora para alguns elas pareçam mais políticas do que filosóficas. Não importa tanto o que possamos dizer a esse respeito, desde que reconheçamos a natureza das questões. Entendo-as como filosóficas, pois uma concepção política de justiça é uma concepção normativa e moral, da mesma forma que a ideia do domínio do político, bem como de todas as demais concepções políticas. LP examina, do ponto de vista do político, as principais concepções morais e filosóficas de um regime democrático constitucional: as concepções de cidadão livre e igual, de legitimidade do exercício do poder político, de um consenso sobreposto razoável, de razão pública com seu dever de civilidade e de estabilidade pelas razões certas. LP também procura identificar a base mais razoável de unidade social que está ao alcance dos cidadãos de uma sociedade democrática contemporânea. Em suma, LP investiga se, nas circunstâncias de uma pluralidade de doutrinas razoáveis, tanto religiosas como não religiosas, liberais e não liberais, um regime democrático bem-ordenado e estável é possível, e até mesmo como se deve concebê-lo de modo coerente.




2. Dado esse pano de fundo, volto-me agora para o Guia do Leitor. Em sua Parte Três, Teoria supõe que a sociedade bem-ordenada da justiça como equidade é possível e que de alguma forma ela se realiza. Teoria indaga, então, se tal sociedade pode ser estável. Argumenta que as leis da natureza e da psicologia humana levariam os cidadãos que crescessem como membros dessa sociedade bem-ordenada a adquirir um senso de justiça forte o suficiente para que dessem apoio a suas instituições sociais e políticas ao longo de gerações. A argumentação como um todo culmina, nos capítulos 8 e 9, com um esboço dos estágios de aprendizagem moral e da estabilidade. Como sempre, estabilidade significa estabilidade pelas razões certas. Isso implica que as razões com base nas quais os cidadãos agem incluem aquelas que derivam da interpretação da justiça que eles afirmam – nesse caso, a doutrina abrangente da justiça como equidade[6] – e que caracteriza seu senso efetivo de justiça.




Contudo, uma vez que os princípios da justiça como equidade requerem um regime democrático constitucional, e como o fato de o pluralismo razoável ser o resultado de longo prazo da cultura de uma sociedade no contexto das instituições livres desse regime (LP, p. xvi), a argumentação em Teoria depende de uma premissa cuja realização seus princípios excluem. Essa premissa é a de que, na sociedade bem-ordenada da justiça como equidade, os cidadãos professam a mesma doutrina abrangente, e isso inclui aspectos do liberalismo abrangente de Kant, da qual os princípios da justiça como equidade poderiam fazer parte. Mas dado o fato do pluralismo razoável, essa doutrina abrangente não tem como ser compartilhada pelos cidadãos em geral, do mesmo modo que ocorre com uma doutrina religiosa ou com alguma variante de utilitarismo.




Nessa situação, que concepção política de justiça pode proporcionar a base comum constituída por princípios e ideais que orientem a discussão pública política – uma concepção acerca da qual cidadãos que professam doutrinas abrangentes, religiosas e não religiosas, que, mesmo sendo razoáveis, conflitam entre si, podem se pôr de acordo? É fácil ver como um modus vivendi razoavelmente justo entre uma pluralidade de doutrinas abrangentes conflitantes seria possível. Apenas supomos que as circunstâncias históricas são tais que, ao menos no momento, o equilíbrio de forças faz com que todas as partes em contenda deem apoio aos arranjos institucionais vigentes, que ocorrem de ser justos a cada uma delas. No entanto, quando duas religiões de salvação entram em confronto, é possível haver alguma solução para o conflito que vá além disso? Observei antes (na seção 1) que por vezes um modus vivendi pode evoluir para um consenso sobreposto de doutrinas razoáveis (IV, §§ 6-7). Como se explica em IV, § 3, a ideia de um consenso sobreposto é moral em seu objeto e motivação, o que faz com que o consenso se torne estável em relação à distribuição de doutrinas. Isso proporciona a estabilidade pelas razões certas (IV, §§ 2-3) e é o que distingue a ideia de tal consenso de um modus vivendi.




3. Desse modo, um objetivo central de LP é o de mostrar que a ideia de sociedade bem-ordenada apresentada em Teoria pode ser reformulada de modo que leve em conta o fato do pluralismo razoável. Para fazer isso, LP transforma a doutrina da justiça como equidade proposta em Teoria em uma concepção política de justiça que se aplica à estrutura básica da sociedade[7]. Transformar a justiça como equidade em uma concepção política requer converter em concepções políticas as ideias componentes que constituem a doutrina abrangente da justiça como equidade[8]. Pode parecer, em Teoria, que alguns desses componentes são religiosos, filosóficos ou morais, e é possível que de fato o sejam, visto que Teoria não distingue doutrinas abrangentes de concepções políticas. Essa transformação é realizada em toda a Parte Um de LP e na Conferência V da Parte Dois. Uma concepção política de justiça é o que denomino uma concepção que se sustenta por si própria (pp. 10, 12), cuja formulação não deriva, nem é parte, de nenhuma doutrina abrangente. Para ser uma concepção moral, tal concepção de justiça tem de conter seu próprio ideal normativo e moral intrínseco.




Pode-se formular um ideal desse tipo da maneira que se segue. Os cidadãos são razoáveis quando, na medida em que veem uns aos outros como livres e iguais em um sistema de cooperação social que existe ao longo de gerações, dispõem-se a oferecer uns aos outros termos equitativos de cooperação social (definidos por princípios e ideais) e concordam em agir com base nesses termos, mesmo à custa de sacrificar os próprios interesses em determinadas situações, desde que os demais também aceitem esses termos. Para que esses termos sejam equitativos, é preciso que os cidadãos que os oferecem razoavelmente suponham que aqueles cidadãos a quem tais termos são oferecidos também possam razoavelmente aceitá-los. Observe-se que “razoavelmente” aparece nas duas pontas dessa formulação: ao propormos termos equitativos, temos de razoavelmente supor que os cidadãos a quem são propostos também podem razoavelmente aceitá-los. E eles devem poder fazê-lo na condição de livres e iguais, e não na condição de pessoas dominadas ou manipuladas, ou sujeitas à pressão de uma posição social ou política inferior. A isso me refiro como o critério de reciprocidade (pp. 49 ss., 54)[9]. Assim, direitos e deveres políticos são direitos e deveres morais, pois os primeiros são parte de uma concepção política que é uma concepção normativa (moral) e que contém seu próprio ideal intrínseco, embora não seja em si mesma uma doutrina abrangente[10].




Como ilustração da diferença entre os valores morais de uma doutrina abrangente e os valores políticos (morais) de uma concepção política, consideremos o valor da autonomia. Esse valor pode assumir pelo menos duas formas. Uma delas é a autonomia política, a independência legal e a integridade política garantida aos cidadãos, e a participação, compartilhada com outros cidadãos, no exercício do poder político. A outra forma é a autonomia moral, que se expressa em certo modo de vida e de reflexão que examina criticamente nossos fins e ideais mais profundos, como no ideal de Mill de individualidade[11], ou seguindo-se da melhor maneira possível a doutrina de Kant de autonomia[12]. Se a autonomia como um valor moral ocupou importante lugar na história do pensamento democrático, esse valor, no entanto, não consegue satisfazer o critério de reciprocidade exigido por princípios políticos razoáveis e não pode fazer parte de uma concepção política de justiça. Muitos cidadãos de fé rejeitam a autonomia moral como um componente de seu modo de vida.




Ao se transformar a doutrina abrangente da justiça como equidade na concepção política da justiça como equidade, a ideia da pessoa dotada de personalidade moral, com capacidade plena de agir de forma moral, é transformada naquela do cidadão. Nas doutrinas filosóficas morais e políticas, a ideia do agir moral é discutida, junto com as faculdades intelectuais, morais e emocionais dos agentes. Consideram-se as pessoas capazes de exercer seus direitos morais, de cumprir com seus deveres morais e de se sujeitar às motivações morais que são apropriadas a cada virtude moral que a doutrina especifica. Em LP, ao contrário, a pessoa é concebida como um cidadão livre e igual, como a pessoa política de uma democracia contemporânea, portadora dos direitos e deveres da cidadania, e que se coloca em uma relação política com os demais cidadãos. O cidadão é, sem dúvida, um agente moral, uma vez que uma concepção política de justiça é, como já vimos, uma concepção moral (I, nota 11). Mas os tipos de direitos e deveres e de valores considerados são mais restritos.




A relação política fundamental de cidadania tem duas características distintivas: em primeiro lugar, trata-se de uma relação entre cidadãos no interior da estrutura básica da sociedade, uma estrutura na qual só entramos ao nascer e da qual só saímos ao morrer (p. 14)[13]; em segundo lugar, é uma relação entre cidadãos livres e iguais que, como um corpo coletivo, exercem o poder político supremo. Essas duas características levantam de imediato a questão: quando elementos constitucionais essenciais e questões de justiça básica estão em jogo, como cidadãos que se vinculam entre si desse modo podem ser levados a respeitar a estrutura de seu regime constitucional e a agir em conformidade com as leis e normas que são instituídas sob tal regime? O fato do pluralismo razoável coloca essa questão de forma ainda mais aguda, já que implica que as diferenças entre os cidadãos derivadas de suas doutrinas abrangentes, religiosas e não religiosas, são irreconciliáveis e contêm elementos transcendentes. Com base em que ideais e princípios, então, cidadãos que compartilham igualmente do poder político supremo hão de exercer esse poder, de modo que cada um deles possa razoavelmente justificar as decisões políticas que defende aos demais?




A resposta é dada pelo critério de reciprocidade: nosso exercício do poder político é apropriado somente quando podemos com sinceridade supor que as razões que oferecemos para nossa ação política podem razoavelmente ser aceitas, como uma justificação dessas ações, por outros cidadãos[14]. Esse critério aplica-se em dois níveis: um é o da própria estrutura constitucional e o outro, das leis e normas específicas aprovadas em conformidade com essa estrutura. Para serem razoáveis, concepções políticas só podem justificar Constituições que satisfazem esse critério. Isso nos fornece o que se pode denominar o princípio liberal de legitimidade (p. 161), tal como se aplica à legitimidade de Constituições e leis que são aprovadas com base nessas Constituições[15].




Para que sejam capazes de desempenhar o papel político que lhes é atribuído, considera-se que os cidadãos possuem as faculdades intelectuais e morais que são apropriadas a esse papel, tal como a capacidade de ter um senso de justiça política dado por uma concepção liberal e a capacidade de constituir, seguir e de revisar as próprias doutrinas do bem[16], e que são também capazes de possuir as virtudes políticas que lhes são necessárias para cooperar para a preservação de uma sociedade política justa. (É claro que não se nega a capacidade que possam ter de cultivar as outras virtudes e motivações morais, que vão além dessas duas.)




4. Duas ideias que não se encontram em Teoria são necessárias para tratar do fato do pluralismo razoável, a saber, as ideias de consenso sobreposto razoável (pp. 15, 39 ss., IV, § 3) e de razão pública (VI, §§ 4, 7, 8). Sem essas ideias, não percebemos o papel que uma concepção política (ou, como veremos, uma família dessas concepções) desempenha ao especificar a razão pública de uma sociedade bem-ordenada, quando é regulada por uma concepção política. Ao realizar essa tarefa conceitual, a justiça como equidade (tal como agora transformada) é empregada como o principal exemplo.




Não vou tentar desenvolver aqui a ideia de consenso sobreposto além do que por vezes já afirmei nesta Introdução. Limito-me a enfatizar dois aspectos em relação a isso. O primeiro é que é o fato do pluralismo razoável que leva – ao menos no meu caso – à ideia de uma concepção política de justiça e, desse modo, à ideia de liberalismo político. Porque, em vez de confrontar doutrinas abrangentes religiosas e não liberais com uma doutrina filosófica liberal de caráter abrangente, a ideia é formular uma concepção política liberal que essas doutrinas não liberais também possam acatar. Para descobrir essa concepção política, não nos voltamos para as doutrinas abrangentes conhecidas com o objetivo de encontrar um equilíbrio ou de chegar a um termo médio entre elas, nem tentamos estabelecer um compromisso com um número suficiente das doutrinas desse tipo que realmente existem na sociedade, adequando a concepção política de modo que se ajuste a elas. Fazer isso equivaleria a recorrer à ideia errada de consenso e a fazer com que a concepção política se tornasse política da forma errada (pp. 46 ss.)[17]. Mais precisamente, formulamos uma concepção política que se sustenta por si própria e que contém seu próprio ideal político (moral) intrínseco, tal como expresso pelo critério de reciprocidade. Esperamos que, desse modo, as doutrinas abrangentes razoáveis possam acatar essa concepção política pelas razões certas e que, por conseguinte, se possa considerar que fazem parte de um consenso sobreposto razoável.




O outro ponto sobre o consenso sobreposto razoável é o de que LP não tem a pretensão de provar ou mostrar que tal consenso por fim se constituiria em torno de uma concepção política razoável de justiça. O máximo que faz é formular essa concepção de modo que não confronte com doutrinas abrangentes no próprio campo destas doutrinas e que não exclua a possibilidade de um consenso sobreposto pelas razões certas. LP não deixa de assinalar determinados eventos e processos históricos que parecem ter resultado em consenso e outros que podem ocorrer (IV, §§ 6-7), mas observar esses fatos de senso comum da sociologia política não constitui uma demonstração.




Além de doutrinas abrangentes conflitantes, LP realmente admite que, em qualquer sociedade política, certas concepções políticas de justiça competem umas com as outras nos debates políticos da sociedade (pp. 6 ss.). Isso leva a outro objetivo de LP: o de dizer como se deve formular a ideia de sociedade política liberal bem-ordenada, dados não somente o fato do pluralismo razoável, como também a existência de uma família de concepções políticas de justiça que são liberais e razoáveis. A definição de concepções liberais é fornecida por três condições[18] (p. 6): a primeira é a especificação de certos direitos, liberdades e oportunidades (do tipo familiar nos regimes democráticos); a segunda é a atribuição de uma prioridade especial a essas liberdades; e a terceira diz respeito a medidas para garantir que todos os cidadãos, qualquer que seja sua posição social, disponham de meios polivalentes[19] do tipo adequado, que lhes possibilitem fazer um uso inteligente e efetivo de suas liberdades e oportunidades. Note-se que aqui estou tratando de concepções políticas liberais, não de doutrinas abrangentes liberais.




Acredito que a justiça como equidade – seus dois princípios, que obviamente incluem o princípio de diferença – é a concepção mais razoável, por ser aquela que melhor satisfaz essas três condições[20]. Embora eu a veja como a mais razoável (ainda que muitas pessoas razoáveis pareçam discordar de mim), não posso negar que outras concepções também satisfazem a definição de uma concepção liberal. Com efeito, simplesmente não seria razoável da minha parte negar que há outras concepções razoáveis que satisfazem essas condições, como uma concepção que, no lugar do princípio de diferença, colocasse um princípio de elevação do bem-estar social sujeito à condição de que um nível suficiente de meios polivalentes do tipo adequado seja proporcionado a todos. Qualquer concepção que satisfaz o critério de reciprocidade e reconhece os limites da capacidade de juízo (II, § 2) é uma possível candidata. Esses limites desempenham duplo papel em LP: fazem parte do argumento a favor da liberdade de consciência e da liberdade de pensamento que se fundamenta na ideia do razoável (pp. 71 ss.) e nos levam a reconhecer que há concepções políticas liberais que são diferentes e incompatíveis entre si.




LP também se ocupa em identificar a base mais razoável de unidade social (pp. 157 ss.) que está ao alcance dos cidadãos em uma democracia liberal contemporânea, embora o exame desse tópico não se encontre tão desenvolvido quanto poderia ser. Essa base da unidade social é a seguinte[21]:






		A estrutura básica da sociedade é efetivamente regulada por uma concepção que pertence a uma família de concepções liberais razoáveis (ou por uma combinação delas), família que inclui a concepção mais razoável.


		Todas as doutrinas abrangentes existentes na sociedade subscrevem algum membro dessa família de concepções razoáveis, e os cidadãos que professam essas doutrinas constituem uma maioria duradoura, em comparação com aqueles que rejeitam todo e qualquer membro dessa família.


		A discussão política pública, quando elementos constitucionais essenciais e questões de justiça básica estão em jogo, sempre, ou quase sempre, pode ser razoavelmente decidida com base nas razões que são especificadas por um dos membros da família de concepções liberais razoáveis, uma das quais cada cidadão considera a mais razoável.







Não há dúvida de que é possível formular essa definição de várias formas. Por exemplo, essa base seria idealmente a mais razoável se a sociedade fosse regulada de maneira efetiva pela concepção mais razoável e se os cidadãos estivessem em um equilíbrio reflexivo geral e amplo com respeito a tal concepção. Mas em termos práticos, a base mais razoável, que poderia efetivamente constituir-se, é aquela em relação à qual todos os cidadãos admitem que se trata de uma base que engloba uma concepção política reguladora razoável, concepção que alguns consideram a mais razoável. Isso é suficiente para que a sociedade política seja estável pelas razões certas: a concepção política pode agora ser respeitada por todos os cidadãos por ser ao menos razoável, e, para propósitos políticos, isso é o máximo que podemos almejar.




5. Volto-me agora para a ideia de razão pública e seu ideal para complementar o que está dito em VI, §§ 4, 7, 8. O leitor deve ter o cuidado de observar os tipos de questões e de fóruns aos quais a razão pública aplica-se (pp. 251-4, 299 ss.) – por exemplo, os debates dos quais participam partidos políticos e candidatos a cargos políticos, quando aquilo que se discute são elementos constitucionais essenciais e questões de justiça básica – e de distingui-los dos muitos âmbitos da cultura de fundo (p. 16) nos quais questões políticas são debatidas e, com muita frequência, da perspectiva das doutrinas abrangentes das pessoas[22]. Esse ideal é o de que os cidadãos devem conduzir suas discussões políticas públicas de elementos constitucionais essenciais e de questões de justiça básica[23] dentro dos quadros do que cada qual sinceramente pensa ser a concepção política de justiça mais razoável, uma concepção que expressa valores políticos que se possam razoavelmente esperar que outros, na condição de cidadãos livres e iguais, razoavelmente subscrevam (pp. 266, 285). Assim, cada um de nós tem de contar com princípios e diretrizes aos quais seja possível recorrer a fim de satisfazer o critério de reciprocidade. Propus que uma forma de identificar esses princípios e diretrizes políticos consiste em mostrar que são aqueles que seriam acordados no que em LP entende-se pela posição original (I, § 4). Outros podem pensar que há maneiras distintas de identificar esses princípios que são mais razoáveis. Embora exista uma família de tais maneiras e de tais princípios, todos eles estão sujeitos ao critério de reciprocidade (pp. 266 ss.).




Para tornar mais explícito o papel do critério de reciprocidade tal como se expressa na ideia de razão pública, observo que esse papel consiste em caracterizar a natureza da relação política em um regime democrático constitucional como um vínculo de amizade cívica. Porque esse critério, quando os cidadãos o seguem em sua argumentação pública, determina a forma de suas instituições fundamentais[24]. Para exemplificar – vou mencionar casos simples –, se sustentamos que se deve negar a alguns a liberdade religiosa, é preciso que lhes ofereçamos razões que eles não apenas possam compreender – do mesmo modo que Serveto podia compreender por que Calvino queria queimá-lo na estaca –, mas razões que possamos razoavelmente esperar que eles também possam, como pessoas livres e iguais, razoavelmente aceitar. Sempre que se negam liberdades fundamentais a alguns, o critério de reciprocidade costuma ser violado. Pois que razões poderiam ao mesmo tempo satisfazer o critério de reciprocidade e justificar manter alguns na condição de escravos, ou impor qualificações de propriedade ao direito de voto, ou ainda negar o direito de voto às mulheres?




Quando estamos envolvidos na discussão pública, podemos também recorrer a razões que derivam de nossas doutrinas abrangentes? Agora penso, e desse modo altero o que está dito emVI, § 8, que tais doutrinas razoáveis podem ser introduzidas a qualquer momento na razão pública, desde que razões públicas, fornecidas por uma concepção política razoável, mostrem-se suficientes para sustentar seja o que for que as doutrinas abrangentes tenham sido introduzidas para sustentar[25]. A isso me refiro como a cláusula[26], e ela especifica o que agora denomino a visão ampla de razão pública. Essa cláusula é satisfeita nos três casos examinados nas páginas 295 e seguintes. Revestem-se de uma importância histórica especial os casos dos abolicionistas e do Movimento dos Direitos Civis. Afirmei que não violam o que em VI, § 8 denominei a visão inclusiva de razão pública. Lá se argumenta que tanto as doutrinas dos abolicionistas como as de King pertencem à razão pública porque foram invocadas em uma sociedade política injusta, e as conclusões de justiça a que chegaram estavam em conformidade com os valores constitucionais de um regime liberal. Também sustentei que deveria haver um motivo para acreditar que recorrer a uma fundamentação dessas conclusões nas doutrinas abrangentes dos cidadãos contribuiria para tornar a sociedade mais justa. Agora penso que não há necessidade dessas condições, visto que elas vão além da cláusula formulada acima, e que é melhor abandoná-las. A cláusula que estabelece que os cidadãos justifiquem suas conclusões, no devido momento, com base em razões públicas, determina tudo o que é necessário[27]. Ela tem a vantagem adicional de mostrar aos outros cidadãos as raízes que nossa lealdade à concepção política tem nas doutrinas abrangentes que professamos, o que, dada a existência de um consenso sobreposto razoável, fortalece a estabilidade. Isso nos fornece a visão ampla e está em conformidade com os exemplos analisados em VI, § 8.




É de importância crucial que a razão pública não seja especificada por nenhuma concepção política em particular, e certamente não pela justiça como equidade apenas. Mais precisamente, seu conteúdo – os princípios, ideais e critérios aos quais se pode recorrer – é aquele que pertence a uma família de concepções políticas razoáveis, e esta família muda ao longo do tempo. É claro que essas concepções políticas não são compatíveis entre si e podem sofrer alterações, em virtude dos debates que travam umas com as outras. As mudanças sociais que ocorrem ao longo de gerações também resultam no surgimento de novos grupos, que trazem novos problemas.Visões que levantam novas questões, relacionadas a etnicidade, gênero e raça, constituem exemplos óbvios disso, e as concepções políticas que resultarem dessas visões irão interpelar as concepções correntes.




Uma objeção à visão ampla de razão pública é que, a despeito disso tudo, ela permanece demasiado restritiva. Substanciar essa objeção, no entanto, requer identificar questões urgentes relativas a elementos constitucionais ou a matérias de justiça básica (IV, § 5) que não possam ser razoavelmente solucionadas mediante os valores políticos expressos por qualquer uma das concepções políticas razoáveis existentes, nem por qualquer concepção desse tipo que pudesse vir a ser articulada. LP não sustenta que isso nunca possa ocorrer, somente sugere que isso raras vezes ocorre. Que a razão pública possa solucionar todas ou quase todas as questões políticas mediante uma ordenação razoável de valores políticos é uma questão que não pode ser decidida de modo abstrato, de forma independente de casos reais. Pois como tratar certo tipo de caso depende não somente de considerações gerais, mas de formularmos os valores políticos pertinentes, que talvez não tenham nos ocorrido antes de refletirmos sobre casos particulares.




A razão pública também pode parecer demasiado restritiva, por passar a impressão de que soluciona as questões controversas de antemão. Contudo, enquanto tal, ela não determina ou soluciona nenhuma questão específica de lei ou de política pública. Mais exatamente, especifica as razões públicas com base nas quais questões como essas devem ser decididas politicamente. Considere-se, por exemplo, a questão de fazer orações na escola. Pode-se supor que uma posição liberal sobre essa questão rejeitaria a admissibilidade dessa prática em escolas públicas. Mas por que deveria ser assim? Temos de levar em conta todos os valores políticos que podem ser invocados para solucionar essa questão e decidir para que lado as razões decisivas pendem. Há o célebre caso do debate entre Patrick Henry e James Madison, na Câmara dos Representantes da Virgínia, em 1785, sobre o apoio estatal à Igreja Anglicana, e que envolveu o ensino religioso nas escolas, que foi quase inteiramente travado com base apenas em valores políticos[28].




Alguns talvez pensem que a razão pública é demasiado restritiva porque pode levar a um beco sem saída[29] e porque não consegue levar a uma concordância de pontos de vista entre os cidadãos. É supostamente restritiva demais por não determinar razões suficientes para solucionar todos os casos. Isso, no entanto, acontece não apenas com a argumentação moral e política, mas com todas as formas de argumentação, incluindo a ciência e o senso comum. Mas o padrão de comparação pertinente para a argumentação pública é oferecido por aqueles casos nos quais alguma decisão política deve ser tomada, como ocorre com os legisladores que têm de aprovar leis e com os juízes que precisam decidir casos judiciais. Nesses casos, alguma norma política de ação tem de ser estabelecida e todos devem poder razoavelmente subscrever o processo mediante o qual tal norma é produzida. A razão pública vê a responsabilidade do cidadão, com seu dever de civilidade, como análoga àquela da judicatura, com seu dever de decidir casos judiciais. Assim como os juízes devem decidi-los mediante fontes legais providas por precedentes legais e por cânones reconhecidos de interpretação legal e outras fontes pertinentes, também os cidadãos devem argumentar de acordo com a razão pública e se guiar pelo critério de reciprocidade sempre que elementos constitucionais essenciais e questões de justiça básica estiverem em jogo.




Desse modo, quando parece haver um beco sem saída, isto é, quando argumentos legais parecem distribuir-se igualmente e de forma equilibrada entre os dois lados, os juízes não podem decidir o caso simplesmente recorrendo a seus próprios pontos de vista políticos. Para os juízes, fazer isso equivale a descumprir com seu dever. Isso também se aplica à razão pública: se, quando ocorrem impasses, os cidadãos recorrem às razões mais fundamentais[30] de suas doutrinas abrangentes, o princípio de reciprocidade é desrespeitado. As razões que decidem questões de elementos constitucionais essenciais e de justiça básica já não são as que todos os cidadãos poderiam razoavelmente aceitar, em particular aqueles cujas liberdades religiosas, ou direito de voto, ou direitos a oportunidades equitativas são violados. Do ponto de vista da razão pública, os cidadãos deveriam simplesmente votar com base na ordenação de valores políticos que sinceramente pensam ser a mais razoável. De outra forma, deixamos de exercer o poder político de modos que satisfaçam o critério de reciprocidade.




Contudo, questões controversas, como a do aborto, podem levar a impasses entre as diferentes concepções políticas, e os cidadãos se veem simplesmente obrigados a decidir como votar em relação à questão[31]. Com efeito, esse é o caso normal: não é de esperar que haja unanimidade de posições. Concepções políticas razoáveis nem sempre levam à mesma conclusão (pp. 28 ss.), tampouco os cidadãos que abraçam a mesma concepção estão sempre de acordo em casos particulares. Contudo, o resultado da votação deve ser visto como razoável desde que todos os cidadãos de um regime constitucional razoavelmente justo votem de forma sincera, em conformidade com a ideia de razão pública. Isso não significa que o resultado seja verdadeiro ou correto, mas que no momento é razoável, e é vinculatório para os cidadãos, em virtude do princípio da maioria. Alguns, é claro, podem rejeitar uma decisão, como os católicos podem rejeitar uma decisão que garanta o direito ao aborto. Eles podem apresentar uma argumentação fundada na razão pública para rejeitar tal direito e não conseguir conquistar uma maioria[32]. Mas eles não estão obrigados a exercer o direito ao aborto no caso deles próprios. Podem reconhecer que o direito integra a lei legítima e, por conseguinte, não devem lhe opor resistência por meio da força (pp. 71 ss.). Isto significaria uma tentativa de impor sua própria doutrina abrangente, que uma maioria dos demais cidadãos que se pautam pela razão pública não aceita. Certamente é possível aos católicos, em conformidade com a razão pública, continuar argumentando contra o direito ao aborto. Que a razão não pública da Igreja Católica requeira que os seus membros sigam sua doutrina é perfeitamente compatível com o respeito à razão pública[33]. Não levo adiante o exame dessa questão, visto que meu objetivo é somente enfatizar que o ideal de razão pública muitas vezes não leva a um acordo geral de pontos de vista, nem deveria fazê-lo. Os cidadãos aprendem com o conflito e a controvérsia e tiram proveito disso, e, quando seus argumentos estão de acordo com a razão pública, eles educam e aprofundam a cultura pública da sociedade.




6. Na seção 4, vimos que uma concepção liberal combina e ordena os dois valores fundamentais da liberdade e da igualdade com base em três características. As duas primeiras especificam os direitos e as liberdades fundamentais e sua prioridade; a terceira é a garantia de um quinhão de meios polivalentes que seja suficiente para capacitar todos os cidadãos a fazer um uso inteligente e efetivo de suas liberdades. Essa terceira característica tem, é claro, de satisfazer o critério de reciprocidade e, por essa razão, recomenda uma estrutura básica que não permita que essas desigualdades sejam excessivas, avaliando-se isso do modo como esse critério especifica. Sem as instituições de (a) a (e) listadas a seguir, ou arranjos institucionais similares, os liberalismos políticos razoáveis sustentam que desigualdades excessivas tendem a se desenvolver. Isso resulta da aplicação de uma sociologia política de senso comum.




LP analisa brevemente uma aplicação desse tipo em três passagens. Uma delas aparece na Parte Dois, Conferência IV. Em IV, § 6, LP examina como um consenso constitucional pode gradualmente emergir a partir de um período anterior ao longo do qual princípios constitucionais, tais como a liberdade de consciência, só muito relutantemente tenham sido adotados como parte de um modus vivendi. A seguir, VI, § 7 considera como um consenso constitucional pode se transformar em um consenso sobreposto. E, em VI,




§ 8, vemos que uma doutrina abrangente razoável, que oferece sustentação a uma concepção política razoável, pode ser introduzida na discussão pública com o propósito de acelerar a mudança para um regime constitucional justo. A diferença essencial entre um consenso constitucional e um consenso sobreposto é que o primeiro é um consenso acerca de determinados princípios constitucionais que garantem certas liberdades. Esses princípios – tais como a liberdade de consciência – são posteriormente expandidos para aqueles que são abarcados pela Declaração de Independência e pela Declaração dos Direitos do Homem da Revolução Francesa.




Se consideradas de forma isolada, essas liberdades garantidas podem ser, de modo apropriado, criticadas como puramente formais (VIII, § 7)[34]. Por si mesmas, elas não passam de uma forma depreciada de liberalismo, e, com efeito, nem mesmo constituem um liberalismo, mas um libertarianismo (VII, § 3)[35]. Este último não combina a liberdade e a igualdade como o liberalismo o faz; carece do critério de reciprocidade e admite desigualdades sociais e econômicas que, avaliadas por esse critério, são excessivas. Neste caso, não dispomos da estabilidade pelas razões certas, a qual está sempre ausente de um regime constitucional puramente formal. Uma indicação das instituições que são necessárias para a estabilidade é a seguinte:






		O financiamento público de campanhas eleitorais e formas de assegurar que informações públicas sobre questões de política pública se encontrem acessíveis (VIII, §§ 12-3). A prescrição desses arranjos (e dos que se seguem) é meramente uma indicação daquilo que é necessário para garantir que representantes eleitos e outras autoridades possam ser suficientemente independentes de interesses econômicos e sociais particulares e para proporcionar o conhecimento e as informações com base nos quais políticas públicas possam ser formuladas e avaliadas de modo inteligente por cidadãos que empregam a razão pública.


		Certa igualdade equitativa de oportunidades, em especial com respeito a educação e treinamento profissional. Sem essas oportunidades, não é possível que as pessoas de todos os segmentos da sociedade participem dos debates da razão pública ou contribuam para as políticas econômicas e sociais.


		Uma distribuição decente de renda e riqueza que satisfaça a terceira condição do liberalismo: todos os cidadãos devem contar com os meios polivalentes necessários para capacitá-los a tirar proveito de forma inteligente e efetiva de suas liberdades fundamentais[36].


		A sociedade entendida como o empregador de última instância mediante a estrutura geral ou local de governo e mediante outras políticas sociais e econômicas. Encontrar-se destituído de um sentido de segurança de longo prazo e de oportunidades de trabalho e ocupação que deem satisfação corrói não apenas o sentido de autorrespeito dos cidadãos, como também o de que são membros da sociedade, em vez de se perceberem simplesmente como aprisionados por ela. Esta percepção gera desprezo por si próprio, amargura e ressentimento.


		Garantia de assistência básica à saúde para todos os cidadãos.







Essas instituições não são suficientes, óbvio, para satisfazer plenamente os princípios da justiça como equidade. Mas o que estamos examinando não é o que esses princípios requerem, e sim os pré-requisitos essenciais para uma estrutura básica na qual o ideal de razão pública, ao ser conscienciosamente respeitado pelos cidadãos, possa proteger as liberdades fundamentais e impedir que as desigualdades sociais e econômicas sejam excessivas. Visto que o ideal de razão pública contém uma forma de deliberação política pública, essas instituições, mais exatamente as três primeiras, são necessárias para que essa deliberação seja possível e proveitosa. A crença na importância da deliberação pública é essencial para um regime constitucional razoável, e é preciso que se estabeleçam instituições e arranjos específicos que a apoiem e encorajem. A ideia de razão pública propõe um modo de caracterizar a estrutura e o conteúdo das bases fundamentais da sociedade que seja apropriado a deliberações políticas.




Concluo esta seção com um comentário sobre os limites da reconciliação mediante a razão pública. Há três tipos principais de conflitos: os que derivam das doutrinas abrangentes conflitantes dos cidadãos; os que surgem de diferenças de status, de posição de classe e de ocupação, ou de etnicidade, gênero ou raça; e, por fim, os que resultam dos limites da capacidade de juízo. O liberalismo político mitiga, mas não tem como eliminar o primeiro tipo de conflito, já que as doutrinas abrangentes são, em termos políticos, irreconciliáveis e permanecem sempre inconsistentes umas com as outras. Contudo, os princípios de justiça de um regime constitucional justo podem reconciliar o segundo tipo de conflito. Porque, uma vez que aceitemos princípios de justiça, ou que os reconheçamos pelo menos como razoáveis (e mesmo que não os consideremos os mais razoáveis), e que saibamos que nossas instituições sociais e políticas a eles se conformam, o segundo tipo de conflito poderá não eclodir, ou não eclodir de forma tão aguda. Acredito que essas fontes de conflito podem ser em larga medida eliminadas por um regime constitucional razoavelmente justo, cujos princípios de justiça política satisfaçam o critério de reciprocidade[37]. LP não trata desses conflitos, deixa-os para serem resolvidos pela justiça como equidade (como se propõe em Teoria) ou por alguma outra concepção política razoável de justiça. Os conflitos que surgem dos limites da capacidade de juízo, no entanto, permanecem e limitam o alcance do acordo possível.




7. Tanto Teoria como LP empenham-se em dizer como uma sociedade democrática razoavelmente justa e bem-ordenada poderia ser possível e por que a justiça como equidade deveria ocupar lugar especial entre as concepções políticas de seu mundo social e político. É claro que muitos estão dispostos a aceitar a conclusão de que uma sociedade democrática justa e bem-ordenada não é possível, e até mesmo a considerar que semelhante conclusão é uma obviedade. Admitir isso não é parte do amadurecimento, não é parte da inevitável perda da inocência? Mas será que esta é uma conclusão que podemos aceitar tão facilmente? Qual seria o efeito de aceitarmos isso e que consequência teria para nossa visão do mundo político e mesmo do mundo como um todo?




A filosofia pode estudar questões políticas em muitos níveis diferentes de generalidade e abstração, todos proveitosos e importantes. Ela pode indagar por que é errado atacar civis em uma guerra realizando bombardeios aéreos e usando bombas convencionais ou com armas nucleares. De modo mais geral, pode inquirir sobre formas justas de arranjos constitucionais e sobre os tipos de questões que são tratados de modo apropriado no âmbito da política constitucional. De modo ainda mais geral, a filosofia pode indagar se uma democracia constitucional justa e bem-ordenada é possível e o que a torna justa. Não estou afirmando que as questões mais gerais são as mais filosóficas, nem que são as mais importantes. Todas essas questões e as respostas que a elas se deem, se formos capazes de encontrá-las, estão relacionadas umas às outras e contribuem de forma conjunta para o conhecimento da filosofia.




A resposta que damos à questão sobre se uma sociedade democrática justa é possível e pode se manter estável pelas razões certas afeta nossos pensamentos e atitudes de base sobre o mundo como um todo. Afeta esses pensamentos e atitudes antes de nos vermos diante da política efetiva e limita ou inspira o modo pelo qual nela nos envolvemos. Debates sobre questões filosóficas gerais não podem constituir a matéria ordinária da política, mas isso não torna essas questões desprovidas de importância. Já aquelas que pensamos ser as respostas para elas irão moldar as atitudes fundamentais da cultura pública e a condução da política[38]. Se considerarmos ponto pacífico e como conhecimento de senso comum que uma sociedade democrática bem-ordenada é impossível, então a qualidade e o tom daquelas atitudes irão refletir essa percepção. Entre as causas do colapso do regime constitucional de Weimar estava a de que nenhuma das elites tradicionais da Alemanha apoiava sua Constituição ou se dispunha a cooperar para fazê-la funcionar. Essas elites já não mais acreditavam que um regime decente de democracia de base parlamentar fosse possível. Seu tempo havia ficado para trás. O regime caiu primeiro em uma sequência de governos de gabinete autoritários entre 1930 e 1932. Quando esses governos mostraram-se enfraquecidos pela falta de apoio popular, o presidente Hindenburg foi finalmente persuadido a entregar o poder a Hitler, que contava com apoio e a quem os conservadores imaginavam que poderiam controlar[39]. Outros podem preferir exemplos diferentes.




As guerras do século XX, com a violência extrema e a destrutividade crescente que as caracterizaram, culminando no horror maníaco do holocausto, levantam de forma aguda a questão sobre se as relações políticas podem ser governadas somente pelo poder e pela coerção. Se uma sociedade razoavelmente justa, que subordina o poder a seus objetivos, não é possível e se as pessoas são em grande medida amorais, quando não incorrigivelmente cínicas e autocentradas, talvez devêssemos indagar, com Kant, se vale a pena os seres humanos viverem na Terra[40]. Temos de partir da suposição de que uma sociedade política razoavelmente justa é possível e, para que seja possível, é preciso que os seres humanos tenham uma natureza moral, que obviamente não necessita ser perfeita, mas que os capacite a compreender e a agir com base em uma concepção política razoável do direito e da justiça e que lhes possibilite ser motivados por tal concepção na medida necessária para dar apoio a uma sociedade regida por seus ideais e princípios. Teoria e LP empenham-se em esboçar as concepções mais razoáveis de justiça para um regime democrático e em apresentar uma candidata à concepção mais razoável. Teoria e LP também examinam como é preciso conceber os cidadãos para construir (LP, III) essas concepções mais razoáveis e como deve ser a psicologia moral desses cidadãos para que deem sustentação a uma sociedade política razoavelmente justa ao longo do tempo[41]. Não há dúvida de que o foco nessas questões explica em parte o que a muitos leitores apresenta-se como o caráter demasiado abstrato e espiritual desses textos.




Não me desculpo por isso.




John Rawls




Dezembro de 1995






	


	

		[1] Eu gostaria de agradecer a várias pessoas pela ajuda que me deram nesta segunda introdução: a Percy Lehming, pelas muitas discussões proveitosas sobre como abordá-la e por corrigir muitos dos meus falsos pontos de partida; a Norman Daniels, pelas conversas elucidativas que tivemos sobre o papel da estabilidade no liberalismo político; a Erin Kelly, T. M. Scanlon e Dennis Thompson, pelas suas muitas sugestões valiosas, que acatei com satisfação; e, por fim, a Burton Dreben, com quem tive longas discussões e a quem devo inumeráveis críticas e ideias sobre como organizar e aprimorar o texto final. Sem a ajuda e os esforços de todos eles, e de outros mencionados a seguir, eu não teria conseguido escrever esta introdução.


	




	

		[2] Uso essa expressão em itálico porque se trata da denominação apropriada de uma interpretação específica da justiça, e é como tal que é preciso sempre entendê-la. Empregarei o termo doutrina para designar as visões abrangentes de todo tipo e o termo concepção para me referir a uma concepção política e suas partes constituintes, tais como a concepção de pessoa na condição de cidadão. A palavra ideia é empregada como um termo geral e, de acordo com o contexto, pode se referir tanto a doutrinas como à concepção política. As referências a Teoria e a LP são feitas pela conferência, seção (identificada aqui como §) ou número de páginas que aparecem entre parênteses.


	




	

		[3] O fato em questão é que uma pluralidade de doutrinas abrangentes razoáveis, religiosas, filosóficas ou morais é a condição normal da cultura democrática sob instituições livres.


	




	

		[4] Define-se “doutrina abrangente” na Conferência I, § 2. Distingue-se de uma concepção política de justiça, pois se aplica a todos os objetos e suas virtudes incidem sobre todos os âmbitos da vida.


	




	

		[5] A expressão “estabilidade pelas razões certas” não aparece no texto de LP, mas esse é o sentido que se deveria dar a “estabilidade” tanto em Teoria como em LP, conforme o contexto o determina.


	




	

		[6] Enquanto doutrina moral abrangente, sugere-se que a justiça como equidade é parte da correção como equidade (Teoria, §§ 17, 111).


	




	

		[7] O que se entende por estrutura básica são as principais instituições políticas, constitucionais, sociais e econômicas da sociedade e o modo como se ajustam para constituir um sistema unificado de cooperação ao longo do tempo (LP, pp. 11 ss.). Essa estrutura encontra-se inteiramente dentro do domínio do político.


	




	

		[8] Não é necessário alterar muito do conteúdo da doutrina da justiça como equidade. Por exemplo, o significado e o conteúdo dos dois princípios de justiça e da estrutura básica da sociedade permanecem essencialmente os mesmos, exceto no que se refere ao quadro de ideias do qual fazem parte. Por outro lado, como já comentei, LP enfatiza a distinção entre a autonomia política e a autonomia moral (II: 6) e tem o cuidado de salientar que a concepção política de justiça só abarca a primeira. Essa distinção é ignorada em Teoria, em que a autonomia é pensada como autonomia moral em sua forma kantiana, o que implica apoiar-se na doutrina liberal abrangente de Kant (Teoria, §§ 40, 78, 86).


	




	

		[9] Ao enfatizar que “razoavelmente” aparece nas duas pontas, por assim dizer, o critério de reciprocidade é formulado de forma mais completa do que em LP, como é preciso que o seja.


	




	

		[10] Ver, como exemplo, a terceira visão descrita em IV, § 3.


	




	

		[11] Ver Sobre a liberdade, capítulo 3, em especial os parágrafos 1-9.


	




	

		[12] Recorde-se aqui o que foi dito na nota 8 sobre a doutrina de Kant da autonomia.


	




	

		[13] Para questões que dizem respeito à saída somente pela morte, ver IV, nota 4.


	




	

		[14] Observo que aqui não se formula, estritamente falando, uma argumentação. O parágrafo precedente do texto simplesmente descreve um contexto institucional no qual os cidadãos se colocam em determinadas relações e consideram certas questões, e assim por diante. Sustenta-se, então, que desse contexto resulta um dever, que se impõe a esses cidadãos, de respeitar o critério de reciprocidade. Esse é um dever que deriva da ideia de razoabilidade de pessoas, tal como caracterizada na Conferência I, §§ 1 e 2. Uma forma si milar de argumentação encontra-se em “Promises and Practices”, de T. M. Scanlon, Philosophy and Public Affairs 19: 3 (verão de 1990). Os casos e exemplos particulares examinados por Scanlon são, é claro, inteiramente distintos.


	




	

		[15] Os dois últimos parágrafos sumariam as pp. 159 ss.


	




	

		[16] A terminologia aqui segue a nota 2. Tanto Teoria como LP referem-se a uma concepção (abrangente) do bem. Daqui para a frente, o termo empregado para se referir a isso será sempre “doutrina”.


	




	

		[17] Ver também IX, § 2, p. 460.


	




	

		[18] O texto de LP refere-se a isso como “características”. O termo condições é melhor do que características, já que se trata de definir uma concepção política liberal, como a entendo.


	




	

		[19] Este termo refere-se aos bens primários, da forma como são definidos em V, § 4.


	




	

		[20] Isso não significa negar que certas alterações devem ser feitas na justiça como equidade. Por exemplo, a Conferência VIII revisa a interpretação das liberdades fundamentais à luz das críticas de H. L. A. Hart. A Conferência V, §§ 3-4 revisa a interpretação dos bens primários para responder às críticas de K. J. Arrow e Amartya Sen, de Joshua Cohen e T. M. Scanlon e outros. Eu também revisaria o princípio da poupança justa e sua derivação, tal como sugerido por Thomas Nagel e Derek Parfit e por Jane English (VII, p. 273, nota 12). Acredito que essas e outras alterações deixam a justiça como equidade substancialmente intacta, visto que seus ideais e princípios fundamentais permanecem os mesmos, e foi somente a formulação mais precisa desses ideais e princípios que passou, e não há dúvida de que continuará passando, por revisões e ajustes.


	




	

		[21] Essa definição e a base da unidade que se sugere a seguir não foram explicitadas em LP. Menciono-as aqui pela primeira vez, e também em “Resposta a Habermas”, XI, § 2.1.


	




	

		[22] A razão pública no liberalismo político e a esfera pública de Habermas não são a mesma coisa. Ver IX, § 1, p. 452, nota 13).


	




	

		[23] Elementos constitucionais essenciais abarcam questões sobre quais direitos e liberdades políticos, digamos, podem razoavelmente ser incluídos em uma Constituição escrita, quando se supõe que esta pode ser interpretada por uma corte suprema ou por alguma instituição similar. Questões de justiça básica dizem respeito à estrutura básica da sociedade e, por isso, envolvem questões de justiça social e econômica básica e outras matérias que não são abarcadas por uma Constituição.


	




	

		[24] Às vezes afirma-se que a ideia de razão pública é formulada primariamente para apaziguar o temor de instabilidade ou fragilidade da democracia no sentido político prático. Essa objeção é incorreta e não leva em conta que a razão pública, com o critério de reciprocidade que lhe é própria, carac teriza a relação política com seu ideal de democracia e tem relação com a natureza do regime de cuja estabilidade ou fragilidade estamos tratando. Essas questões são prévias a questões de estabilidade e fragilidade no sentido político prático, embora, com certeza, nenhuma concepção de democracia possa simplesmente ignorar essas questões práticas.


	




	

		[25] Isso é mais permissivo do que está dito em LP, VI, § 8, que especifica certas condições à introdução dessas doutrinas naquilo a que o texto se refere como a visão inclusiva de razão pública. A visão ampla (como a denomino) não é uma originalidade minha e me foi sugerida por Eram Kelly (verão de 1993). Uma visão similar pode ser encontrada em ensaios de Lawrence Solum, em especial, para uma formulação mais completa, seu “Constructing an Ideal of Public Reason”, San Diego Law Review 30: 4 (outono de 1993), que traz um resumo do argumento nas pp. 747-51. Há uma formulação mais recente em “Inclusive Public Reason”, Pacific Philosophical Quarterly 75: 3 e 4 (setembro-dezembro de 1994).


	




	

		[26] Muitas questões podem ser levantadas sobre como essa cláusula pode ser satisfeita. Uma delas é: quando é preciso que seja satisfeita, no mesmo momento ou em algum momento posterior? E mais, sobre quem recai a obrigação de cumpri-la? Há muitas questões como essas – aqui menciono poucas. Como Thompson objetou, é preciso que fique claro e definido de que modo a cláusula pode ser cumprida de forma apropriada.


	




	

		[27] Não sei se os abolicionistas e King chegaram alguma vez a cumprir a cláusula. Mas, quer a tenham cumprido ou não, poderiam tê-lo feito. E, se conhecessem a ideia de razão pública e compartilhassem de seu ideal, eles o teriam feito. Agradeço a Paul Weithman por essa observação.


	




	

		[28] A mais séria oposição ao “Projeto de lei para instituir a liberdade religiosa”, de Thomas Jefferson, aprovado pela Câmara de Representantes da Virgínia em 1786, foi aquela movida por Patrick Henry, que então contava com grande popularidade. O argumento de Henry a favor de manter a religião oficial baseava-se na visão de que “o conhecimento cristão tem uma tendência natural a corrigir os costumes dos homens, a controlar seus vícios e a preservar a paz na sociedade, que não são propósitos que possam ser realizados se não houver um provimento competente de professores preparados”.Ver Thomas J. Curry, The First Freedoms (Nova York: Oxford University Press, 1986). Henry não argumentou a favor do conhecimento cristão como tal, e sim que esse conhecimento era uma forma efetiva de alcançar valores políticos fundamentais, a saber, a boa conduta e a conduta pacífica dos cidadãos. Assim, entendo que, ao falar em “vícios”, ele estava se referindo, pelo menos em parte, àquelas ações que violam as virtudes políticas presentes no liberalismo político (pp. 229 ss.) e que também se expressam em outras concepções de democracia. Deixando de lado a óbvia dificuldade de saber se orações podem ser praticadas nas escolas a fim de satisfazer todas as exigências da justiça política, as objeções de Madison ao projeto de lei de Henry concentraram-se sobretudo na questão de em que medida tornar a religião oficial era uma condição necessária para assegurar uma sociedade civil pacífica – e concluiu que não o era. As objeções de Madison também se fundamentaram nos efeitos históricos da imposição de uma religião oficial tanto para a sociedade como para a integridade da própria religião. Ver o “Memorial and Remonstrance” (1785), de Madison, in The Mind of the Founder, volume organizado por Marvin Meyers (Nova York: Bobbs-Merrill, 1973), pp. 7-16; e também Curry, pp. 142 ss. Madison fez menção à prosperidade das colônias que não adotaram uma religião oficial, especialmente a Pensilvânia e Rhode Island , ao vigor do cristianismo primitivo em oposição a um Império Romano hostil e à corrupção que no passado havia resultado da imposição de uma religião oficial. Com alguns cuidados de formulação, muitos desses argumentos, senão todos, podem expressar-se com base nos valores políticos da razão pública. O interesse especial do exemplo da prática da oração nas escolas está em mostrar que a ideia de razão pública não é uma visão sobre instituições políticas e políticas públicas específicas, mas uma visão sobre como se deve argumentar a favor delas e justificá-las ao corpo de cidadãos que tem a responsabilidade de decidir a questão.


	




	

		[29] Tomo esse termo de empréstimo de Paul Quinn. A ideia aparece em LP, na Conferência VI, § 7.1-2.


	




	

		[30] Emprego a expressão razões mais fundamentais porque muitos daqueles que poderiam recorrer a tais razões as veem como os fundamentos apropriados, ou a base verdadeira, religiosa, filosófica ou moral dos ideais e princípios de razões públicas e de concepções políticas de justiça.


	




	

		[31] É natural que alguns tenham lido a nota 32 da Conferência VI de LP, p. 288, como um argumento em defesa do aborto no primeiro trimestre de gravidez. Não era minha intenção que isso fosse entendido assim. (A nota realmente expressa minha opinião, mas uma opinião não é o mesmo que um argumento.) Cometi o erro de não deixar claro que o objetivo da nota era somente ilustrar e confirmar a seguinte formulação do texto, à qual a nota está vinculada: “As únicas doutrinas abrangentes que se apartam da razão pública são aquelas que não podem dar sustentação a um equilíbrio [ou a uma ordenação] razoável de valores políticos [com respeito à questão em tela].” Para tentar explicar o que eu queria dizer, recorri a três valores políticos (é claro que há outros) para tratar da questão controvertida do direito ao aborto, questão essa à qual talvez pareça improvável que valores políticos se apliquem. Penso que uma interpretação mais detalhada desses valores pode, se desenvolvida de modo adequado, com base na razão pública, resultar em um argumento razoável. Não sustento que esse argumento seja o mais razoável, nem o mais decisivo; não sei o que seria isso, nem sequer se existe algo assim. (Para um exemplo de tal interpretação mais detalhada, ver, de Judith Jarvis Thompson, “Abortion: Whose Right?”, Boston Review 20: 3 [verão de 1995], embora eu tivesse vários reparos a fazer a essa interpretação.) Suponhamos agora, para servir de ilustração, que haja um argumento razoável de razão pública a favor do direito ao aborto, mas que não exista um equilíbrio ou uma ordenação igualmente razoável de valores políticos da razão pública que argumente a favor da negação desse direito. Então, nesse tipo de caso, mas só nesse tipo, uma doutrina abrangente que negue o direito ao aborto realmente se aparta da razão pública. No entanto, se essa doutrina consegue satisfazer melhor a cláusula da razão pública ampla, ou pelo menos tão bem quanto outras visões, ela tem como se defender perante a razão pública. Uma doutrina abrangente pode ser não razoável em relação a dada questão, ou em relação a várias questões controversas, mas isso não a torna simplesmente uma doutrina desarrazoada.


	




	

		[32] Para uma argumentação desse teor, ver a visão do Cardeal Bernandin, “The Consistent Ethics: What Sort of Framework?”, Origins 16 (30 de outubro de 1986). A ideia de ordem pública que o cardeal formula inclui esses três valores políticos: a paz pública, as proteções mais básicas de direitos humanos e os padrões de conduta moral que são comumente aceitos em uma comunidade legal. Além disso, ele sustenta que nem todos os imperativos morais devem ser convertidos em leis coercitivas e pensa que é essencial à ordem social e política proteger a vida humana e garantir direitos humanos básicos. Ele espera poder justificar a rejeição do direito ao aborto com base nesses três valores. Não vou examinar sua argumentação aqui, exceto para dizer que, claramente, ela se apresenta na forma da razão pública. Em que medida é ou não razoável, ou mais razoável do que os argumentos apresentados pela posição oposta, esta é outra questão. Como qualquer outra forma de argumentação na discussão pública, a argumentação pode ser falaciosa ou equivocada.


	




	

		[33] Tanto quanto posso perceber, esse ponto de vista é similar à posição do padre John Courtney Murray sobre a política que a Igreja deveria adotar em relação à contracepção em We Hold These Truths (Nova York: Sheed and Ward, 1960), pp. 157 ss. Ver também a conferência de Mario Cuomo sobre o aborto, proferida na Universidade de Notre-Dame em 1984, em More Than Two Worlds (Nova York: St. Martin’s, 1993), pp. 32-51. Sou grato a Leslie Griffin e a Paul Weithman pela discussão sobre isso e pelo esclarecimento de aspectos que dizem respeito a esta e às duas notas precedentes e por me familiarizarem com o ponto de vista do padre Murray.


	




	

		[34] Ao fazerem essa objeção, Hegel e autores socialistas e marxistas estavam inteiramente certos.


	




	

		[35] Ver também VII, §§ 4 e 9.


	




	

		[36] Esse requisito vai muito além da satisfação de necessidades de alimento, vestuário e habitação, ou simplesmente de necessidades básicas. As liberdades fundamentais são definidas pela lista de liberdades e de oportunidades fundamentais, e isto inclui as liberdades políticas e o acesso equitativo ao processo político.


	




	

		[37] Também acredito que tal regime tem como tratar de forma equitativa as diferenças de cultura e de nacionalidade (distinguindo-se esta última noção daquela de Estado). Neste ponto, baseio-me em Yael Tamir, em seu Liberal Nationalism (Princeton: Princeton University Press, 1993), em especial o capítulo 3.


	




	

		[38] Aqui estou de acordo com Michael Walzer em sua resenha do livro de Benjamin Barber, The Conquest of Politics, publicada no New York Review of Books, 2 de fevereiro de 1989, pp. 42 ss.


	




	

		[39] Ver, de Carl Schmitt, The Crisis of Parlamentary Democracy, tradução de Ellen Kennedy (Cambridge: MIT Press, 1988).Ver especialmente o Prefácio à segunda edição (1926) e o capítulo 2. Sobre Weimar, ver as obras esclarecedoras de Detlev Peukert, The Weimar Republic, tradução de Allen Lane (Boston: Penguin, 1991), sobretudo os capítulos 11-4, e, de Klaus Fischer, Nazi Germany (Nova York: Continuum, 1995), capítulo 7 e Conclusão, pp. 258-63.


	




	

		[40] “Se a justiça perece, então já não vale mais a pena os homens viverem na Terra” (Rechtslehre, na observação E que vem a seguir a § 49, Ak: VI: 332).


	




	

		[41] Sobre essa psicologia, ver Teoria, Parte III, especialmente o capítulo 8, e LP, II, §§ 1-3.


	


















PARTE UM
O liberalismo político: elementos fundamentais










Conferência I
Ideias fundamentais





O liberalismo político, o título destas conferências, soa familiar. Mas por essa expressão entendo algo em certo sentido distinto, acredito, daquilo que o leitor provavelmente supõe. Talvez por isso eu devesse começar com uma definição de liberalismo político, explicando por que o denomino “político”. Mas nenhuma definição poderia ser útil já de início. Em vez disso, começo pela discussão de uma primeira questão fundamental sobre a justiça política em uma sociedade democrática, a saber: que concepção de justiça é mais apropriada para especificar os termos equitativos de cooperação social entre cidadãos considerados livres e iguais e membros plenamente cooperativos da sociedade, de uma geração às seguintes?




A essa primeira questão fundamental acrescentamos uma segunda, a da tolerância, compreendida em termos gerais. A cultura política de uma sociedade democrática sempre se caracteriza por uma diversidade de doutrinas religiosas, filosóficas e morais conflitantes e irreconciliáveis. Algumas delas são perfeitamente razoáveis, e o liberalismo político vê nessa diversidade de doutrinas razoáveis o produto inevitável e de longo prazo do uso das faculdades da razão humana sob instituições livres duradouras. Desse modo, a segunda questão é: quais são os fundamentos da tolerância assim compreendida, considerando-se que o fato do pluralismo razoável é um produto inevitável de instituições livres? Combinando ambas as questões, temos: como é possível existir, ao longo do tempo, uma sociedade justa e estável de cidadãos livres e iguais que permanecem profundamente divididos por doutrinas religiosas, filosóficas e morais razoáveis?




O liberalismo político supõe que as disputas mais intratáveis são assumidamente travadas em nome dos objetivos mais elevados: da religião, de visões filosóficas do mundo e de diferentes concepções morais do bem. Deveríamos considerar surpreendente que, com oposições tão profundas como essas, a cooperação justa entre cidadãos livres e iguais seja possível. De fato, a experiência histórica mostra que só raramente isso é possível. Se o problema levantado parece demasiado familiar, o liberalismo político propõe uma solução que, a meu juízo, não é das mais familiares. Para formulá-la, teremos de nos valer de certo conjunto de ideias afins. Nesta conferência, exponho aquelas que são mais centrais e proponho uma definição no final (§ 8).




§ 1. Duas questões fundamentais




1. Para enfocar a primeira questão fundamental, tenhamos em mente que o curso do pensamento democrático ao longo dos dois últimos séculos, aproximadamente, deixa claro que ainda não há concordância em relação à forma como devem ser organizadas as instituições básicas de uma democracia constitucional, se o que se quer é que correspondam a termos equitativos de cooperação entre cidadãos considerados como livres e iguais. Isso se evidencia nas ideias profundamente controvertidas sobre a melhor forma de expressar os valores da liberdade e da igualdade nos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos, de modo que sejam satisfeitas as exigências tanto da liberdade como da igualdade. Podemos pensar esse desacordo como um conflito no interior da própria tradição do pensamento democrático, entre a tradição associada a Locke – que confere peso maior àquilo que Constant denominou “liberdade dos modernos”, as liberdades de pensamento e de consciência, certos direitos fundamentais da pessoa e de propriedade e o Estado de direito – e a tradição associada a Rousseau, que dá mais peso àquilo que Constant denominou “liberdade dos antigos”, as liberdades políticas iguais e os valores da vida pública[1]. Esse contraste familiar e estilizado pode servir para pôr ordem nas ideias.
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